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ORLANDO, Kizzi Stigert. Aspectos jurídicos e legais do uso de uma plataforma de 

blockchain para a proteção da propriedade intelectual e transferência de tecnologia 

de patentes. 2024. 85f. Trabalho de Conclusão de Curso (Mestrado em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação- PROFNIT) Universidade 

Federal de São João del- Rei, São João del Rei, 2024. 
 

RESUMO 
 

O presente trabalho objetiva analisar os aspectos jurídicos e legais do uso de uma 

plataforma de blockchain para a proteção da propriedade intelectual e a transferência 

de tecnologia de patentes, visando verificar os benefícios e desafios dessa tecnologia 

em relação à segurança, transparência e eficiência na proteção dos direitos de 

propriedade intelectual. Para atingir esse objetivo, realizou-se uma pesquisa 

qualitativa e descritiva, que examinou os impactos decorrentes dos atrasos nos 

procedimentos do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  Além disso, a 

pesquisa avaliou a integração da tecnologia blockchain nos sistemas de propriedade 

intelectual, destacando sua relação com a modernização e a segurança dos registros 

de propriedade intelectual. A investigação examina a compatibilidade da tecnologia 

blockchain com o procedimento de depósito de patentes, considerando a 

possibilidade de novas tecnologias se alinharem às disposições legais que 

regulamentam os direitos de propriedade intelectual. Essa tecnologia pode oferecer 

vantagens significativas, como uma gestão mais eficiente dos direitos de propriedade 

intelectual, proporcionando rastreabilidade clara e transparente de todas as 

transações, o que contribui para a segurança jurídica, redução de fraudes e agilidade 

nos processos. A agilidade proporcionada pelo blockchain pode aumentar 

significativamente o volume de análises de patentes, contribuindo diretamente para a 

redução do backlog de patentes. Essa melhoria eleva a competitividade do país e 

proporciona retornos financeiros mais rápidos aos inventores e titulares de patentes. 

Este estudo busca fornecer uma compreensão abrangente sobre a aplicação do 

blockchain e suas implicações legais, promovendo uma discussão sobre a 

modernização do sistema de propriedade intelectual no Brasil e propondo uma 

plataforma de blockchain como solução inovadora para os desafios identificados. 

Palavras-Chave: Patentes; blockchain; backlog; Direitos de Propriedade Intelectual.  
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ORLANDO, Kizzi Stigert. Legal and Regulatory Aspects of Using an Blockchain 
Platform for Intellectual Property Protection and Patent Technology Transfer. 
2024.85f. Trabalho de Conclusão de Curso (Mestrado em Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia para Inovação- PROFNIT) Universidade Federal de São 

João del- Rei, São João del Rei, 2024. 
 

ABSTRACT 
 
The present work aims to analyze the legal aspects of using a blockchain platform for 

the protection of intellectual property and the transfer of patent technology, in order to 

verify the benefits and challenges of this technology in terms of security, transparency, 

and efficiency in protecting intellectual property rights. To achieve this objective, a 

qualitative and descriptive research was conducted, analyzing the impacts of delays in 

the procedures of the National Institute of Industrial Property (INPI) and evaluating the 

integration of blockchain into IP systems and its relation to the modernization and 

security of intellectual property records. The investigation examines the compatibility 

of blockchain technology with the patent filing procedure, considering the possibility of 

new technologies aligning with legal provisions that regulate intellectual property rights. 

This technology can offer significant advantages, such as more efficient management 

of intellectual property rights, providing clear and transparent traceability of all 

transactions, which contributes to legal security, fraud reduction, and process agility. 

The agility provided by blockchain can significantly increase the volume of patent 

examinations, directly contributing to backlog reduction. This improvement enhances 

the country's competitiveness and provides faster financial returns to inventors and 

patent holders. This study seeks to provide a comprehensive understanding of the 

application of blockchain and its legal implications, promoting a discussion on the 

modernization of the intellectual property system in Brazil and proposing a blockchain 

platform as an innovative solution to the identified challenges. 

 

Keywords: Patents; blockchain; backlog; Intellectual Property Rights. 
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1- INTRODUÇÃO  
 

A propriedade intelectual é fundamental para o desempenho dos negócios e 

o crescimento econômico em economias baseadas no conhecimento. Isso porque 

esse sistema assegura direitos ao criador e ao usuário das criações intelectuais 

(OECD, 2005). Instituído para garantir que os frutos dos esforços intelectuais sejam 

protegidos por um período determinado, ele confere exclusividade ao titular para 

explorar economicamente suas criações, assegurando o retorno financeiro 

decorrente de sua comercialização (BRANCO et al., 2011). 

A relevância da propriedade intelectual tem impulsionado o crescimento 

contínuo no número de depósitos de patentes nos últimos anos. Dados divulgados 

pelo Boletim Mensal de Propriedade Industrial de agosto de 20241 indicam que, em 

agosto de 2024, houve um aumento de 1,6% em relação ao mesmo período do ano 

anterior. Em contraste, a taxa de concessões de patentes pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) registrou queda de 40,3% no mesmo período. 

Esse cenário reflete uma demanda significativa por registros, expondo a 

limitação do modelo de análise e concessão de patentes atualmente adotado no 

Brasil, que se mostra incapaz de atender de forma eficiente ao volume crescente de 

solicitações. 

A situação se agrava ainda mais devido à carência de profissionais 

qualificados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), cuja expertise é 

fundamental para a análise de pedidos de patentes, registros de marcas e desenhos 

industriais. No contexto do Plano Estratégico 2023-20262, o INPI reconheceu a 

urgência de reconstituir sua força de trabalho, de modo a atender à crescente 

demanda e assegurar a continuidade do alto desempenho na prestação de seus 

serviços. A recomposição de pessoal, identificada como uma necessidade premente, 

 
1 https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/estatisticas/arquivos/publicacoes/boletim-mensal-
de-pi_resultados-de-agosto-2024.pdf  
2 https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/noticias/inpi-publica-plano-estrategico-2023-
2026/PlanejamentoEstratgico2326_v2.pdf  
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deve ser tratada como uma prioridade estratégica para garantir a eficiência e eficácia 

do sistema de propriedade intelectual no Brasil. 

Nesse contexto, o atraso na análise de patentes, conhecido como backlog, 

configura-se como um desafio estrutural persistente, evidenciando o descompasso 

entre a crescente demanda por proteção intelectual e as restrições operacionais do 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A insuficiência de recursos 

humanos e tecnológicos agrava essa situação, dificultando a tramitação célere e 

eficiente dos pedidos. Esse cenário impacta negativamente a dinâmica do sistema 

de propriedade intelectual no Brasil, comprometendo sua capacidade de fomentar a 

inovação e assegurar a competitividade tecnológica do país. 

Diante do aumento exponencial na demanda por proteção intelectual, a adoção 

da tecnologia blockchain desponta como uma alternativa promissora para mitigar a 

morosidade nos processos de registro de propriedades industriais. Com sua 

arquitetura descentralizada, transparente e imutável, o blockchain tem o potencial de 

otimizar a gestão de dados, assegurar maior celeridade na análise de pedidos e 

garantir a integridade das informações registradas, contribuindo para a modernização 

e eficiência do sistema de propriedade industrial. 

Adicionalmente, a tecnologia blockchain apresenta a capacidade de otimizar 

fluxos de trabalho envolvendo múltiplos participantes, ao redor de dados confiáveis e 

permissionados, promovendo maior eficiência e desempenho em toda a cadeia de 

valor. Sua aplicação possibilita uma gestão mais eficaz dos direitos de propriedade 

intelectual, oferecendo rastreabilidade clara e transparente de todas as transações 

realizadas. Essa característica reforça a segurança jurídica, reduz a incidência de 

fraudes e imprime agilidade aos processos, tornando o sistema de proteção intelectual 

mais robusto e confiável. 

Diante da necessidade premente de reduzir o backlog de patentes e da 

oportunidade de aprimorar o sistema de proteção à propriedade intelectual, por meio 

da adoção de tecnologias emergentes baseadas em blockchain, formula-se o seguinte 

problema de pesquisa: é juridicamente possível o uso de uma plataforma de 

blockchain para a proteção da propriedade intelectual e transferência de tecnologia 

de patentes? 
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Pretende-se com esse estudo, analisar os aspectos jurídicos e legais do uso 

de uma plataforma de blockchain para a proteção da propriedade intelectual e a 

transferência de tecnologia de patentes.  

Com essa perspectiva, o estudo será estruturado por uma introdução, 

justificativa, objetivos, referencial teórico, metodologia, resultados, discussão e 

conclusão. 

 

2- JUSTIFICATIVA 
 

Esta pesquisa se justifica pela crescente relevância das patentes no Brasil ao 

longo dos anos, que têm exercido um papel crucial no sucesso empresarial e no 

crescimento econômico do país. As patentes são fundamentais para impulsionar o 

desenvolvimento econômico e tecnológico, recompensando a criatividade e a 

inovação. Conforme destacado por Dallacorte e Jacoski (2018), o sistema de patentes 

visa proporcionar benefícios substanciais à sociedade, promovendo avanços 

tecnológicos e econômicos que resultam em progresso e competitividade. 

Apesar da importância das patentes, observa-se que a demora na tramitação 

desses pedidos é um desafio global que afeta diversos escritórios de patentes, 

incluindo o INPI, responsável pelo sistema de concessão e garantias de propriedade 

industrial no Brasil. O acúmulo de pedidos (backlog) resulta do aumento de 

depósitos, da complexidade técnica das invenções, de falhas na gestão de recursos 

e de atrasos intencionais pelos requerentes, entre outras causas.  

Além do backlog existente, a era digital trouxe desafios significativos para a 

proteção dos direitos de propriedade intelectual. Os métodos tradicionais de registro 

e aplicação, complexos por natureza, são também vulneráveis a fraudes e 

manipulações, agravando a situação enfrentada pelo INPI e comprometendo a 

eficácia na proteção dos direitos de propriedade industrial. O avanço das novas 

tecnologias e o crescimento da inovação digital demandam uma adaptação urgente 

dos sistemas de PI para garantir maior eficiência, transparência e segurança no 

processamento dos pedidos. Assim, a modernização das práticas e a adoção de 

tecnologias emergentes, como o blockchain, são essenciais para reduzir o backlog e 

fortalecer o sistema de proteção da propriedade intelectual. 

Diante desse cenário, o presente estudo visa analisar a viabilidade jurídica e 

legal da utilização de uma plataforma de blockchain para a proteção da propriedade 
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intelectual e a transferência de tecnologia de patentes. Considerando os desafios do 

backlog e as vulnerabilidades dos métodos tradicionais na era digital, o estudo busca 

avaliar como a tecnologia blockchain pode fornecer soluções inovadoras, 

promovendo maior eficiência, transparência e segurança no registro e gestão dos 

direitos de propriedade intelectual. 

Observa-se que há poucas pesquisas na literatura acerca da aplicação da 

tecnologia blockchain como mecanismo de depósito e transferência de tecnologia de 

patentes. Portanto, a proposta de pesquisa está em consonância com os objetivos do 

PROFNIT, ao buscar verificar a utilização da tecnologia blockchain como uma 

inovação no modelo tradicional de depósito de patentes, oferecendo uma abordagem 

moderna e potencialmente mais eficaz para a gestão da propriedade intelectual. 

Para o PROFNIT, o estudo aborda a temática de Patentes, inserindo-se na área 

de concentração e nas linhas de pesquisa do programa, reforçando a relevância e 

pertinência desta investigação no contexto acadêmico e científico do curso. 

 

3- OBJETIVOS 
 

3.1- Objetivo geral  
Analisar os aspectos jurídicos e legais do uso de uma plataforma de blockchain 

para a proteção da propriedade intelectual e a transferência de tecnologia de 

patentes.  

 

3.2- Objetivos específicos  

a) Compreender a metodologia atual de depósito de patentes no Brasil, 

conforme regulamentado pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI); 

b) Analisar a viabilidade e as implicações jurídicas do emprego da tecnologia 

blockchain no processo de depósito e transferência de tecnologia de patentes; 

c) Examinar iniciativas internacionais, tanto no setor público quanto no privado, 

que utilizam a tecnologia blockchain para a proteção da propriedade intelectual, 

com vistas a identificar melhores práticas e possíveis aplicações no contexto 

brasileiro; 
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d) Verificar a necessidade de adaptações jurídicas e regulamentares no 

processo de depósito de patentes, quando realizado por meio de plataformas 

baseadas em blockchain, assegurando a conformidade com a legislação 

vigente.  

4- REFERENCIAL TEÓRICO  

 

4.1 A Tutela Jurídica Internacional da Propriedade Intelectual 
 

O artigo 2º da Convenção3 que institui a Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual define a Propriedade Intelectual como o conjunto dos direitos relativos às 

obras literárias, artísticas e científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e às 

execuções dos artistas, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções 

que envolvem todo e qualquer domínio da atividade humana, às descobertas 

científicas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e 

de serviço, assim como às firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção 

contra a concorrência desleal e todos os outros direitos que dizem respeito à atividade 

intelectual nos âmbitos industrial, científico, literário e artístico.  

Os primeiros indícios de que a sociedade ocidental reconhecia a importância 

dos direitos de propriedade intelectual remontam ao Império Romano e Grego4. 

Contudo, o verdadeiro marco desses direitos ocorreu com a invenção da prensa de 

tipos móveis por Johannes Gutenberg, em 1450. A partir desse momento, surgiram 

debates acerca da propriedade intelectual, impulsionados pela demanda coletiva por 

um direito comum5. Até então, a propriedade intelectual não era objeto de 

regulamentação específica, sendo prerrogativa das cortes6. No entanto, com a 

expansão da imprensa, questões relativas à remuneração autoral e reivindicação de 

criações começaram a se tornar cada vez mais frequentes, destacando a necessidade 

de regulamentação e proteção desses direitos. 

 
3 https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_250.pdf  
4 OLIVEIRA, Adriana Carla Silva de. Desvendando a Autoralidade Colaborativa na E-science Sob a 
Ótica dos Direitos de Propriedade Intelectual. 2016. 300 f. Tese (Doutorado) - Curso de Ciência da 
Informação, Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2016. p, 98. 
5 Idem Ibidem. 
6 Idem Ibidem. 
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Nesse contexto, a propriedade intelectual ganhou força, sendo cada vez mais 

reivindicada e ganhando destaque no final do século XX. Emergiram, então, os 

sistemas de propriedade intelectual e o regime de propriedade privada e de 

exploração econômica, que conferiam aos criadores direitos e títulos sobre suas 

invenções, recompensando-os com remuneração decorrente do uso de suas criações. 

A propriedade intelectual pode ser dividida em três categorias principais: (i) 

propriedade industrial, que abrange patentes, marcas, desenhos industriais e 

indicações geográficas; (ii) direito autoral, que inclui obras literárias e artísticas, 

programas de computador, domínios na internet e cultura imaterial; e (iii) proteção sui 

generis, que engloba a proteção de cultivares, conhecimentos tradicionais e a 

topografia de circuitos integrados7. 

A Figura 1 sintetiza os tipos de propriedade intelectual de acordo com a 

classificação da OMPI:  

Figura 1- Tipos de Propriedade Intelectual  

 

Fonte: Elaboração da Autora, em adaptação de WIPO (2011). 

 
7 SEBRAE. O que é Propriedade Intelectual. 2014. Disponível em: 
http://www.sebrae.com.br/customizado/inovacao/acoes-sebrae/consultoria/propriedade-intelectual/17- 
propriedade-intelectual-1/BIA_17. Acesso em: 20 mar. 2024. 
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4.2 Sistema de Propriedade Industrial no Brasil 
 

A propriedade industrial, um ramo da propriedade intelectual, consiste na 

concessão de um ius prohibendi erga omnes8 ao criador da invenção, estabelecendo 

um monopólio legal9. Esse ius prohibendi erga omnes confere ao inventor o direito 

exclusivo de proibir a exploração de sua invenção por terceiros, garantindo, assim, 

privilégios àqueles que criam e protegem seus inventos. Desde que cumpra os 

requisitos legais estabelecidos pela legislação, a referida propriedade confere ao 

criador o status de titular da criação devidamente registrada, patenteada e protegida 

junto ao INPI. 

Nesse contexto, é importante destaca-se que a Constituição Federal Brasileira 

consagra a propriedade intelectual como um direito fundamental, conforme disposto 

no artigo 5º, inciso XXIX10. Esse preceito está intrinsecamente vinculado ao princípio 

da confiança, uma vez que se espera que, após o devido registro de uma invenção, 

os direitos do titular sejam reconhecidos e respeitados, assegurando proteção jurídica 

e estabilidade nas relações que envolvem a propriedade intelectual. 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para 
sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social 
e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

 

Além das garantias previstas na Constituição Federal, a propriedade intelectual 

no Brasil é disciplinada pela Lei nº 9.279/199611, a qual regula direitos e obrigações 

relacionados a marcas, patentes, desenhos industriais, indicações geográficas, 

segredos industriais e práticas voltadas ao combate à concorrência desleal. Essa 

legislação tem como finalidade promover a inovação tecnológica, assegurar a 

proteção jurídica aos direitos dos criadores e incentivar o desenvolvimento econômico. 

 
8 Em tradução livre, ius prohibendi erga omnes significa "direito de proibição contra todos". No contexto 
apresentado, isso significa impedir legalmente que qualquer pessoa, que não seja o titular do direito de 
propriedade industrial, utilize a invenção e os direitos a ela conexos. 
9 GÓMEZ SEGADE, José Antonio. La propriedad industrial en La España. Madri: Marcial Pons, 2001, 
p, 89. 
10 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Instituiu a Carta Magna. 
11 BRASIL. Lei 9279/96.  
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Ao fortalecer a competitividade no mercado brasileiro, a lei desempenha um papel 

essencial na consolidação de um ambiente propício ao avanço científico e tecnológico. 

No que diz respeito à proteção do direito de propriedade industrial, o artigo 2º 

da Lei nº 9.279/1996 estabelece: 

Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, efetua-se 
mediante: 
I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade; 
II - concessão de registro de desenho industrial; 
III - concessão de registro de marca; 
IV - repressão às falsas indicações geográficas; e 
V - repressão à concorrência desleal. 

 

Esse dispositivo normativo ressalta o compromisso do ordenamento jurídico brasileiro 

em assegurar direitos exclusivos aos titulares de criações industriais, promovendo um 

equilíbrio entre inovação, proteção de interesses econômicos e o combate a práticas 

que possam prejudicar a concorrência leal no mercado. 

 

  

4.2.1 Patentes 

As patentes são um dos pilares fundamentais da propriedade industrial, com 

justificativas econômicas centradas no incentivo ao desenvolvimento científico e 

tecnológico e na promoção da divulgação do conhecimento. O titular de uma patente 

possui o direito exclusivo de impedir que terceiros, sem sua autorização, pratiquem 

atos como a produção, utilização, oferta para venda, comercialização ou importação 

do produto ou processo protegido pela patente. Esse direito exclusivo visa 

recompensar o esforço inovador, estimulando a criação de novas tecnologias e 

facilitando a transferência de conhecimento para a sociedade. Assim, as patentes 

representam um privilégio ou direito concedido pelo Estado àqueles que desenvolvem 

algo novo e não óbvio em relação ao estado da técnica, apto a ser aplicado 

industrialmente (WIPO, 2012). 

Neste contexto, as patentes podem ser entendidas como uma forma de 

titulação temporária sobre criações intelectuais, que podem incluir invenções ou 

modelos de utilidade, desde que apresentem novidade absoluta. O Estado concede 

esse direito àqueles que realizaram a criação ou aos responsáveis pela sua 

viabilização, tornando-os os legítimos detentores contratuais da patente. De acordo 
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com o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI, 2020), essa concessão 

assegura aos titulares o direito exclusivo de explorar economicamente a invenção, 

conferindo-lhes uma proteção temporária que fomenta a inovação e o 

desenvolvimento tecnológico no país. 

O número de depósitos de patentes é considerado um indicador significativo 

do progresso tecnológico de uma nação, pois reflete tanto a geração de conhecimento 

científico e tecnológico quanto a capacidade de obter retorno financeiro sobre os 

esforços inovadores (ORTIZ; LOBATO, 2019; DUTTA et al., 2019; DE OLIVEIRA 

PAULA; DA SILVA, 2021). Nesse contexto, o Gráfico 1 apresenta a evolução dos 

depósitos de pedidos de patente a nível internacional entre 2008 e 2022, destacando 

as tendências e o crescimento nesse período, o que permite uma análise aprofundada 

das dinâmicas globais de inovação e proteção intelectual. 

 
Figura 2- Evolução Pedidos de Patente a nível internacional de 2008 a 2022 

 

 

Fonte: WIPO (2023)  
 

Conforme ilustrado na Figura 2, é possível observar um crescimento contínuo 

no número de depósitos de patentes a nível internacional. Esse aumento na proteção 

da propriedade intelectual global pode ser atribuído a diversos fatores, incluindo o 

avanço tecnológico, a evolução das estratégias empresariais e os esforços 

intensificados para proteger patentes em mercados internacionais (Campos; Da Silva; 

Friend, 2014). Esses elementos refletem a crescente valorização da propriedade 

intelectual como um ativo estratégico no cenário global, incentivando tanto a inovação 

quanto a sua proteção em um contexto cada vez mais competitivo e globalizado. 
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Os depósitos de patentes têm apresentado um aumento contínuo ao longo dos 

anos, com exceção de 2009 e 2019, anos em que houve uma ligeira queda no 

crescimento. De acordo com o relatório "World Intellectual Property Indicators" (WIPO, 

2020), em 2019 foram realizados 3,2 milhões de depósitos de pedidos de patente no 

mundo, refletindo uma leve diminuição em relação ao ano anterior, mas sem 

comprometer a tendência geral de expansão no número de registros de propriedade 

intelectual. 

 
4.3 Processos de concessão de Direitos de Propriedade Industrial no Brasil 

 

4.3.1. O Papel do INPI 
 

Superados os conceitos de propriedade intelectual, propriedade industrial e 

patentes, é pertinente aprofundar a discussão acerca da função legal do Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e de sua natureza jurídica. 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é uma autarquia federal 

criada em 197012, vinculada ao Ministério da Economia, criada para promover e 

resguardar os direitos de propriedade industrial. Sua missão é estimular a inovação e 

a competitividade, promovendo o desenvolvimento tecnológico e econômico do Brasil 

por meio da proteção dos direitos de propriedade industrial. 

A Lei Federal nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970, foi responsável pela 

criação do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A função legal do 

instituto foi positivada no artigo 2º dessa lei, que estabelece sua finalidade principal: 

executar as normas que regulam a propriedade industrial, sempre em conformidade 

com suas funções social, econômica, jurídica e técnica13. 

A criação e atuação do INPI possuem respaldo constitucional, conforme 

disposto na Constituição Federal de 1988. Especificamente, o artigo 5º, inciso XXIX, 

estabelece que a lei garantirá aos autores de inventos de natureza industrial o 

privilégio temporário para sua utilização, bem como a proteção às criações industriais, 

em razão do interesse social e do desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

 
12 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. Estrutura. Disponível em: 
http://antigo.inpi.gov.br/sobre/estrutura. Acesso em: 10 maio 2020. 
13 BRASIL. Lei Federal nº 5648, de 11 de dezembro de 1970. Cria o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial e dá outras providências. 
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A referida previsão consolidou o direito constitucional de proteção às 

invenções, estabelecendo o INPI como o agente responsável pela outorga desses 

direitos. Sendo assim, é essa autarquia federal que tem a competência para conceder 

ou negar os direitos de propriedade industrial no Brasil. 

Observa-se que a atuação do INPI possui dimensões transfronteiriças, uma vez 

que a proteção dos direitos mencionados constitui um diferencial competitivo 

significativo, assegurando ao inventor a preservação dos direitos sobre sua criação.  

Diante do exposto, depreende-se que a função legal do INPI é assegurar a fiel 

execução das normas relacionadas à propriedade industrial, garantindo a proteção 

dos direitos relativos às criações industriais e impactando diretamente o interesse 

social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

Portanto, é de interesse geral que o INPI tenha uma gestão eficiente e que 

promova a celeridade dos processos e pedidos de concessão de direitos dos 

inventores e titulares de patentes.  

 

4.3.2- O Processo de Depósito de Patentes no Brasil 
 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXIX, assegura que a 

lei garantirá aos autores de invenções de natureza industrial o privilégio temporário 

para sua utilização, além da proteção das criações industriais, com o intuito de atender 

ao interesse social e fomentar o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

Em razão dessa previsão constitucional, o criador que desejar proteger sua invenção 

tem o respaldo da Carta Magna para formalizar essa proteção. 

Posteriormente à promulgação da Constituição, foi estabelecido o Acordo 

sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio 

(ADPIC) - Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights 

(TRIPS), que entrou em vigor em 1995. Este acordo vinculou os países-membros da 

Organização Mundial do Comércio (OMC) a adotar padrões mais rígidos de proteção 

às patentes14, estabelecendo padrões internacionais para assegurar direitos mais 

 
14 BRASIL. INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). O Acordo Sobre os Aspectos 
dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS): implicações e 
possibilidades para a saúde pública no brasil. Implicações e Possibilidades Para a Saúde Pública no 
Brasil. Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=9779. Acesso em: 06 
abr. 2024. 
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robustos e harmonizados de propriedade intelectual, promovendo uma maior 

segurança jurídica e incentivo à inovação global. 

 

No Brasil, para garantir a efetiva proteção de sua criação, o inventor deve 

observar as disposições da Lei Federal nº 9.279, de 1996, que regula o procedimento 

e os requisitos para a concessão dos direitos de propriedade industrial. Com o intuito 

de exemplificar o processo de proteção de uma invenção, serão abordadas a patente 

de invenção e a patente de modelo de utilidade. Cabe ressaltar que existem diferentes 

modalidades de proteção da propriedade industrial, e o objetivo deste estudo não é 

esgotar o procedimento específico a ser seguido em cada uma delas, mas sim 

apresentar uma análise do processo relativo às patentes, ilustrando as etapas gerais 

e os requisitos aplicáveis. 

Nesse sentido, é fundamental explicar que cada requerimento demanda um 

procedimento específico e a nomenclatura adequada, sob pena de os vícios 

decorrentes de um procedimento mal executado resultarem em prejuízo considerável. 

Esses vícios podem até comprometer o resultado final, implicando a não concessão 

do direito pleiteado. 

Para compreender melhor o processo de concessão de direitos de propriedade 

industrial no Brasil, é importante esclarecer que há muitas confusões quanto à 

nomenclatura apropriada para tratar as diferentes formas de proteção. Nesse 

contexto, é essencial detalhar que marcas e desenhos industriais são registrados, 

enquanto invenções e modelos de utilidade são objetos de concessão de patentes, 

sendo, portanto, patenteados. 

Os exemplos mencionados ilustram uma confusão terminológica comum, 

frequentemente provocada pela desatenção ao texto da Lei Federal nº 9.279/96. A 

referida lei utiliza o verbo "registrar" quando se refere a marcas e desenhos industriais, 

e os termos "patente", "patenteável" e "patenteabilidade" para tratar de invenções e 

modelos de utilidade15. Essa distinção terminológica é crucial para compreender 

adequadamente os procedimentos legais relacionados à proteção de cada tipo de 

propriedade industrial. 

Compreendida essa diferenciação, pode-se então abordar o procedimento 

necessário para o depósito de um pedido de patente, o qual segue uma série de 

 
15 BRASIL. Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial. 
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etapas regulamentadas pela legislação vigente, visando à análise e concessão dos 

direitos de exclusividade sobre a invenção ou modelo de utilidade. 

O pedido de patente deve passar por um complexo processo administrativo16, 

que envolve análises técnicas e jurídicas detalhadas do objeto a ser patenteado. Ao 

final desse processo, a autarquia profere sua decisão, podendo: (i) conceder a 

patente, caso estejam preenchidos os requisitos legais; (ii) indeferir o pedido; ou (iii) 

arquivar o pedido, caso alguma das condições necessárias para o processamento não 

seja atendida. A seguir, vejamos as principais etapas do processo do pedido de 

patente: 

 
Figura 3- Esquema do fluxograma do depósito de patente  

 

 

Fonte: INPI (2021) 

 

Caso concedida, a patente de invenção terá validade de vinte anos no Brasil, 

enquanto o modelo de utilidade terá validade de quinze anos. Ambos os casos têm 

prazos contados a partir da data de depósito, não sendo a vigência inferior a dez anos 

 
16 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. Guia Básico de Patente. Disponível 
em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/patentes/guia-basico. Acesso em: 11 abr. 2024. 
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para a patente de invenção e sete anos para a patente de modelo de utilidade, 

contabilizados a partir da data de concessão. Excetuam-se as hipóteses em que o 

INPI seja impedido de dar andamento ao exame de mérito do pedido, em decorrência 

de pendência judicial comprovada ou por motivo de força maior. 

 
 
4.4. O Problema do backlog 
 

Feitas as considerações iniciais sobre o procedimento administrativo para a 

concessão de uma patente no Brasil, é imperativo abordar a crítica situação do atraso 

crônico no processamento de pedidos de patentes pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) e seus impactos na sociedade. 

De acordo com os prazos previstos na Lei Federal nº 9.279/96, o tempo médio 

para o trâmite regular de um pedido de patente é de, no máximo, quatro anos17. 

No entanto, na prática, o tempo de espera é significativamente superior, uma 

vez que o cálculo oficial mencionado considera apenas os prazos concedidos ao 

requerente, seja de patente ou de registro de marca. Além desses prazos, deve-se 

incluir o tempo necessário para que o Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) realize a análise dos pedidos, o que torna o procedimento ainda mais 

demorado. Essa disparidade entre o prazo legalmente previsto e o tempo real de 

espera evidencia a sobrecarga do INPI e o impacto negativo que isso gera para os 

inventores e para o processo de inovação no Brasil. 

Em 202318, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) recebeu 27.918 

pedidos de patentes. No entanto, o tempo médio para a decisão de exame técnico 

desses pedidos, contado a partir da data de depósito, foi de 6,9 anos19. Esse prazo 

significativamente superior ao tempo estipulado legalmente evidencia a pressão 

crescente sobre o INPI, que, devido à alta demanda e à limitação de recursos, tem 

enfrentado dificuldades em processar as solicitações de forma eficiente, impactando 

diretamente a proteção e a inovação no país. 

 
17 BRASIL. Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial. 
18 https://www.gov.br/inpi/pt-br/inpi-data/dados-e-series-temporais/tabelas-completas-dos-indicadores-
de-pi  
19 https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/noticias/inpi-publica-plano-estrategico-2023-
2026/PlanejamentoEstratgico2326_v2.pdf  
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Conforme se pode constatar, o Brasil ainda está muito distante da média 

mundial. Comparado à Europa, que possui um dos processos de concessão de 

patentes mais demorados, com trâmite de cerca de 25 meses, o Brasil demanda 

aproximadamente 3,5 vezes mais tempo20. 

Diante do exposto, pode-se concluir que o processo de concessão de direitos 

de propriedade industrial no Brasil é excessivamente burocrático, longo e moroso, 

refletindo não apenas a realidade interna do país, mas também apresentando um 

descompasso em comparação com os trâmites internacionais. Além disso, o capital 

humano disponível no INPI é claramente insuficiente para atender à crescente 

demanda, o que contribui para o acúmulo de pedidos e a demora no processamento.  

Outro aspecto relevante a ser destacado é a insatisfatória infraestrutura do 

sistema atual, que frequentemente está fora do ar. O site do INPI, vinculado à base 

governamental, também apresenta problemas recorrentes de indisponibilidade, 

dificultando o acesso e a interação dos usuários com os serviços prestados pela 

autarquia. 

Dessa forma, a combinação da redução do capital humano com o baixo 

investimento em tecnologia, fruto dos cortes no corpo técnico e da utilização de um 

sistema de peticionamento arcaico no INPI, resulta inevitavelmente em longos 

períodos de espera para a concessão de patentes e o deferimento de registros de 

marcas. Essa situação vai de encontro à previsão constitucional de proteção às 

criações industriais, estabelecida como um direito fundamental para promover o 

interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. A falha em 

modernizar o sistema e em disponibilizar recursos adequados compromete o 

cumprimento dessa garantia constitucional e afeta negativamente a inovação no 

Brasil. 

À primeira vista, essa questão pode parecer um problema meramente 

burocrático, sem maiores consequências. No entanto, como será discutido adiante, 

o backlog de patentes traz implicações significativas para aqueles que atuam na 

área da propriedade industrial, criando um desestímulo para que inventores iniciem 

o processo de patenteamento no Brasil. 

O atraso no processamento e concessão de patentes acaba prejudicando a 

inovação e a competitividade, desmotivando os criadores a buscar proteção legal 

 
20 https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo_pub_941_2017-chapter1.pdf  
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para suas invenções. Assim, o backlog se configura como um empecilho que retarda 

a concessão de patentes no país, pois, embora haja um grande número de pedidos, 

a demanda não é atendida de forma oportuna, resultando em uma mora excessiva 

para a concessão dos direitos. Conforme explanado por Guedes e Sartori (2017), 

essa morosidade compromete o estímulo à inovação e afeta diretamente a dinâmica 

do setor de propriedade industrial. 

Diante do exposto, a não correção do problema do backlog gera uma 

significativa insegurança jurídica, uma vez que os principais envolvidos — 

depositantes, investidores e concorrentes — não terão clareza sobre a situação 

jurídica de suas patentes. Sem a certeza quanto à concessão definitiva ou ao 

deferimento dos registros, esses atores não poderão exercer plenamente os direitos 

sobre suas criações sem se expor ao risco de futuros processos ou de retirada 

forçada do mercado.  

Esse cenário prejudica não só a proteção legal das inovações, mas também 

o ambiente de negócios e o investimento em pesquisa e desenvolvimento, conforme 

apontado por Garcez Júnior e Moreira (2017). A falta de previsibilidade nos prazos 

e no andamento dos processos de patenteamento compromete a confiança no 

sistema de propriedade intelectual, o que pode desencorajar novos investimentos e 

inovações. 

 

4.5. Blockchain e Suas Tecnologias 

A blockchain, ou "cadeia de blocos", é uma forma de registrar e vincular 

informações de maneira que os próprios usuários da rede atuam como garantidores 

das transações realizadas, eliminando a necessidade de um terceiro para validar as 

operações. Essa inovação tecnológica surgiu da necessidade de um sistema seguro 

e eficiente para conduzir e registrar transações financeiras, respondendo às 

limitações e possíveis fraudes no mercado financeiro atual, como a inaplicabilidade 

de cédulas em transações à distância, os custos elevados das linhas de crédito, os 

ataques cibernéticos e os erros humanos que aumentam os preços e expõem os 

usuários (GUPTA, 2020). 
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A blockchain funciona como um livro-razão dentro de uma rede 

compartilhada, permitindo que todos os integrantes da rede acessem as informações 

registradas e rastreiem as transações, enquanto protegem a privacidade dos 

usuários (GUPTA, 2020). A tradução literal do termo blockchain é "corrente de 

blocos", o que oferece uma ideia básica de como a tecnologia opera. Nesse sentido, 

Aranha (2021, p. 101-102) afirma: 

Cada bloco contém registros das movimentações. Ao passo que cada transação 
que ocorre e é confirmada (a partir da transferência de um valor), o bloco registra 
tal processo, apontando quem ficou com menos e quem ficou com mais. Cada 
novo movimento gera novos registros. 

Dessa forma, os blocos somente serão validados se fizerem referência tanto 

ao bloco adicionado imediatamente antes quanto ao bloco que será adicionado 

depois, garantindo a característica de imutabilidade, pois o histórico das transações 

será sempre registrado. Em virtude disso, estabelece-se uma comparação direta 

entre a tecnologia blockchain e um livro-razão, visto que este último é utilizado para 

registrar, de maneira cronológica, todas as transações, permitindo o controle contábil 

das empresas (ARANHA, 2021). 

Embora a tecnologia blockchain tenha sua difusão inicialmente associada ao 

Bitcoin, uma criptomoeda, ela não se limita a esse uso. Pelo contrário, a evolução 

da blockchain tem propiciado o surgimento de diversos bens e desempenhado 

importantes funções em vários setores do mercado, como finanças, logística, 

registros e agronegócio, entre outros. Vale ressaltar que a blockchain não é uma 

rede única e específica, mas sim o nome dado a uma tecnologia revolucionária. 

Dessa forma, é possível que cada empresa crie sua própria rede e utilize o sistema 

blockchain. 

As principais características de funcionamento da blockchain são: 

 a. Software de código-fonte aberto: uma linguagem de programação gratuita e 
acessível para democratizar seu uso e desenvolvimento; 

b. Redes peer-to-peer:  um sistema de programação para trocas diretas entre os 
usuários, sem intermediários, permitindo que possam confiar sem se conhecerem; 

c. Descentralização: não existe uma entidade única que armazene as informações e 
dados, pois todos os usuários tem uma cópia do livro-razão; 
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d. Consenso: negócios são inseridos somente após os usuários validarem e 
registrarem publicamente, mas a identidade das partes é sigilosamente garantida por 
criptografia; 

 e. Inviolabilidade: não é possível substituir a operação lançada no bloco porque 
implicaria na alteração de toda a cadeia, tornando-a, por isso, imune à fraude; e, 

f. Irretroatividade: a cadeia de blocos sempre avança, não sendo possível retroagi-la 
(NAKAMOTO, 2008, p. 1) 

 

Uhdre (2021), ao analisar os pontos-chave da tecnologia blockchain, destaca 

algumas promessas que a tecnologia oferece, tais como transparência, 

desintermediação, imutabilidade e correção de dados. 

No quesito da transparência, importa destacar que as transações realizadas e 

registradas em blockchain são passíveis de verificação e auditoria (DI FILIPPI E 

WRIGHT, 2019), permitindo que as transações, desde sua origem, possam ser 

rastreadas. 

A característica da imutabilidade representa uma grande dificuldade para a 

reversão ou modificação das transações registradas. Nesse sentido, Greve et al. 

(2017) apontam que as transações, uma vez registradas no livro-razão, não podem 

ser refutadas; contudo, são passíveis de atualizações a partir da geração de novas 

transações e da realização de um novo consenso. 

Em relação à desintermediação, a grande vantagem é a ausência da 

necessidade de um administrador central. Enquanto os bancos de dados tradicionais 

requerem essa figura para garantir a confiabilidade e a execução das operações, nos 

bancos de dados em blockchain todos os participantes (nós) da rede trabalham 

conjuntamente para assegurar a confiança e a integridade da rede. 

Por fim, a correção de dados, embora derivada da ideia de imutabilidade, é 

uma consequência do poder tecnológico e de suas aplicações, garantindo que os 

dados mantidos na blockchain sejam precisos e confiáveis. 

Nos últimos anos, países, órgãos e agências internacionais têm empreendido 

consideráveis esforços para entender o setor de blockchain e suas implicações para 

diversos setores, incluindo a propriedade intelectual. Em 2022, a Organização Mundial 

da Propriedade Intelectual (WIPO, 2022), em colaboração com escritórios de PI e 

outras partes interessadas, preparou o White Paper intitulado "Blockchain 

technologies and IP ecosystems". O documento reconhece o potencial disruptivo da 
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tecnologia blockchain e destaca como ela pode ser uma grande fonte de 

oportunidades de negócios. A WIPO apresenta a seguinte ideia central: 

Blockchain pode ser definida como um banco de dados distribuído que armazena um 
registro permanente e à prova de violação de dados. As principais características 
dessa tecnologia são: descentralização, livros-razão distribuídos, mecanismos de 
consenso, imutabilidade dos registros e criptografia. Quando aplicada em situações 
do mundo real, a blockchain potencialmente permite que os usuários mantenham e 
controlem o uso de seus próprios dados, como dados pessoais, conteúdos e 
transações, garantindo que essas informações não possam ser alteradas, copiadas 
ou manipuladas de outra forma, devido à imutabilidade que a blockchain proporciona. 
(tradução nossa)  

 
A OCDE (2018), outro organismo internacional de grande reconhecimento, também 

se dedicou a esclarecer a tecnologia blockchain e seu impacto, afirmando que: 

 

Fundamentalmente, blockchain é uma combinação de tecnologias já existentes 
que juntas podem criar redes que garantem a confiança entre as pessoas ou partes 
que de outra forma não têm motivos para confiar umas nas outras. 
Especificamente, utiliza tecnologia de contabilidade distribuída (DLT) para 
armazenar informações verificadas por criptografia entre um grupo de usuários, o 
que é acordado através de um protocolo de rede predefinido, muitas vezes sem o 
controle de uma autoridade central. O casamento dessas tecnologias fornece a 
chave das redes blockchain características que podem remover a necessidade de 
confiança e, portanto, permitir uma transferência segura de valor e dados 
diretamente entre as partes (tradução nossa). 

 

A adoção e o desenvolvimento da tecnologia blockchain têm sido amplamente 

discutidos e promovidos em várias iniciativas internacionais. Entre as mais relevantes, 

destacam-se: 

1. Fórum Global de Políticas de Blockchain da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE): Este fórum é um espaço 
crucial para a discussão de aspectos políticos relacionados à padronização e 
governança da tecnologia blockchain. No fórum, são debatidas políticas e diretrizes 
para a implementação segura e eficaz de soluções baseadas em blockchain, além 
da troca de informações e opiniões entre especialistas e formuladores de políticas. 
2. Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD): O documento intitulado “Aproveitando o Blockchain para o 
Desenvolvimento Sustentável: Perspectivas e Desafios” apresenta uma análise 
aprofundada sobre como a tecnologia blockchain pode ser utilizada para alcançar 
objetivos de desenvolvimento sustentável. Este documento destaca as 
oportunidades e os desafios inerentes à implementação de blockchain em diversos 
setores econômicos e sociais. 
3. Unidade de Inspeção Conjunta das Nações Unidas (UNJIU): O relatório 
“Aplicações de Blockchain no Sistema das Nações Unidas: Rumo a um Estado de 
Prontidão” oferece uma visão abrangente sobre o uso de blockchain nas operações 
das Nações Unidas. Contendo oito recomendações estratégicas, o documento visa 
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orientar os órgãos de governança e os chefes executivos das organizações do 
sistema da ONU para a adoção eficaz desta tecnologia emergente. 
4. Observatório Blockchain da União Europeia (UE): Com o objetivo de 
acelerar a inovação em blockchain e fomentar o desenvolvimento de um 
ecossistema robusto dentro da UE, o Observatório Blockchain da UE atua como 
um centro de pesquisa e desenvolvimento. Este observatório promove a 
colaboração entre diferentes stakeholders e a implementação de projetos pilotos, 
além de fornecer recomendações políticas para apoiar a adoção de blockchain na 
região. 

 

Além disso, diversos governos ao redor do mundo têm estabelecido diretrizes 

e documentos estratégicos sobre blockchain, com o objetivo de orientar as entidades 

governamentais antes de se envolverem em implementações dessa tecnologia ou na 

oferta de serviços baseados nela. Um exemplo disso é a publicação, em 2018, do 

Instituto Nacional de Padrões e Tecnologia (NIST) do Departamento de Comércio dos 

Estados Unidos, que lançou uma Visão Geral da Tecnologia Blockchain21. Esse 

documento serve como um estudo abrangente sobre blockchain, fornecendo uma 

análise detalhada sobre os aspectos técnicos e as implicações dessa tecnologia, além 

de definir os fundamentos necessários para sua adoção em diferentes contextos 

governamentais. 

No Brasil, a implementação da tecnologia blockchain tem sido explorada por 

órgãos públicos, especialmente na esfera federal. A Receita Federal, por exemplo, 

utiliza a rede permissionada bConnect22, desenvolvida pela Serpro. Essa ferramenta 

facilita a troca e o compartilhamento de dados entre os países do Mercosul, que atuam 

como nós dessa rede. Além disso, foi criada a plataforma b-Cadastros, destinada ao 

compartilhamento de dados cadastrais com órgãos públicos e entidades conveniadas, 

visando aprimorar a segurança e a eficiência na troca de informações entre as 

diversas instituições governamentais. 

Outro desenvolvimento notável é a iniciativa da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) de instituir o seu Sandbox Regulatório23. Neste ambiente regulado, 

empresas que operam com modelos de negócios fundamentados na tecnologia 

blockchain recebem autorização do Banco Central do Brasil para testar seus projetos 

 
21 https://nvlpubs.nist.gov/nistpubs/ir/2018/nist.ir.8202.pdf  
22 BRASIL. RECEITA FEDERAL. Receita Federal lança nova plataforma de cadastro compartilhado: b-
Cadastros. Disponível em:  
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2021/outubro/receita-federal-lanca-nova-
plataforma-de-cadastro-compartilhado-b-cadastros. Acesso em: 11 abr. 2024.  
23 https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/sandbox_regulatorio.html  
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inovadores nas áreas financeira ou de pagamento, visando avaliar a viabilidade e a 

conformidade regulatória antes de um lançamento mais amplo no mercado. 

 

4.6. Casos Internacionais de Uso de Blockchain para a Proteção de Propriedade 
Intelectual 
 

No âmbito da propriedade intelectual, têm surgido estudos que associam essa 

área ao potencial uso da tecnologia blockchain, tanto no setor privado quanto no setor 

público. Essas pesquisas destacam como o blockchain pode ser aplicado para 

otimizar processos, garantir maior transparência e segurança, além de viabilizar novas 

formas de gestão e proteção dos direitos relacionados à propriedade intelectual. 

Na esfera privada, o International Trademark Association (INTA) publicou dois 

white papers de relevância significativa – um dedicado às marcas no metaverso24 e 

outro sobre NFTs25. Esses documentos foram desenvolvidos sob a égide do Comitê 

de Questões Emergentes da INTA, com a colaboração de mais de 13 comitês 

especializados da instituição.  

Constituindo-se como pioneiros na análise dessas novas tecnologias sob a 

ótica da propriedade intelectual, com ênfase nas marcas registradas, os referidos 

documentos discutem a necessidade de harmonização na classificação de marcas no 

contexto do metaverso, NFTs e blockchain (INTA, 2023), ressaltando o papel do 

blockchain como tecnologia viabilizadora para o metaverso e os NFTs. Além disso, 

esses white papers elucidam a interação entre a propriedade intelectual e a 

blockchain, examinada sob perspectivas jurídicas e técnicas rigorosas. 

 

Em 2022, a World Intellectual Property Organization (WIPO) publicou um 

documento26 que examinou as potenciais aplicações e oportunidades oferecidas pela 

tecnologia blockchain para ecossistemas de propriedade intelectual (WIPO, 2022). 

Esse documento também destacou os desafios relacionados à avaliação da 

viabilidade e da relação custo-benefício da implementação dessas tecnologias em 

benefício de todas as partes interessadas no campo da propriedade intelectual.  

De forma específica, a WIPO aponta que as principais considerações para a 

 
24 https://www.inta.org/perspectives/inta-research/trademarks-in-the-metaverse-white-paper/  
25 https://www.inta.org/perspectives/inta-research/non-fungible-tokens-white-paper/  
26 https://www.wipo.int/export/sites/www/cws/en/pdf/blockchain-for-ip-ecosystem-whitepaper.pdf  
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adoção do blockchain em ecossistemas de propriedade intelectual incluem a 

padronização técnica, a estrutura regulatória, a governança da rede blockchain e o 

desenvolvimento de capacidades. 

 

Figura 4- Adoção da blockchain em ecossistemas de propriedade intelectual 

 

Fonte: WIPO (2022)  

 

Além das publicações realizadas, a aplicação da tecnologia blockchain também 

está sendo objeto de deliberação no Comitê de Normas da WIPO (CWS). Em 2018, o 

CWS instituiu uma nova Força-Tarefa de Blockchain27 com a finalidade de cumprir as 

seguintes atribuições (WIPO, 2021): 

1. Explorar a possibilidade de utilizar a tecnologia blockchain nos processos de 

proteção dos direitos de propriedade intelectual e no processamento de 

informações sobre objetos de propriedade intelectual e seus usos; 

2. Coletar informações sobre os desenvolvimentos dos escritórios de propriedade 

intelectual no uso e na experiência com blockchain, avaliar os padrões 

industriais atuais sobre blockchain e considerar seu mérito e aplicabilidade para 

os escritórios de propriedade intelectual; 

 
27 https://www.wipo.int/cws/en/taskforce/blockchain/background.html  
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3. Desenvolver um modelo para padronizar abordagens de uso da tecnologia 

blockchain no campo da propriedade intelectual, incluindo princípios 

orientadores, práticas comuns e uso de terminologia como um quadro de apoio 

à colaboração, projetos conjuntos e provas de conceito; e 

4. Preparar uma proposta para um novo padrão da WIPO que apoie a aplicação 

potencial da tecnologia blockchain dentro do ecossistema de propriedade 

intelectual. 

 

Os esforços anteriormente mencionados evidenciam o crescente interesse no 

potencial impacto da tecnologia blockchain sobre o ecossistema global de propriedade 

intelectual. As seções subsequentes apresentarão uma atualização detalhada sobre 

as iniciativas conduzidas, tanto pela esfera pública quanto pela privada, no que 

concerne à aplicação do blockchain na proteção e gestão da propriedade intelectual. 

 

4.6.1. Iniciativas privadas: O Caso Bernstein  
 

Nos Estados Unidos, a Bernstein Technologies GmbH desenvolveu uma 

plataforma inovadora28 que utiliza a tecnologia blockchain para proteger direitos de 

propriedade intelectual (PI). Esta plataforma permite que inventores, empresas e 

advogados de PI registrem digitalmente provas de existência e autoria de ativos 

intelectuais, utilizando a blockchain como uma base segura e inviolável. 

A solução tecnológica da Bernstein baseia-se na criação de um hash 

criptográfico dos ativos intelectuais dos usuários. Este hash, que representa um 

código único derivado do conteúdo digital, é registrado na blockchain Bitcoin, 

fornecendo uma prova imutável de que o ativo existia em uma data específica.  

A tecnologia desenvolvida pela Bernstein apresenta uma série de 

funcionalidades projetadas para facilitar a proteção de ativos intelectuais, oferecendo 

soluções avançadas de segurança, integridade e comprovação de autoria. Um dos 

recursos principais é a imutabilidade, assegurada pelo registro de hashes 

criptográficos na blockchain. Após o registro, esse hash não pode ser alterado ou 

excluído, garantindo a integridade da prova de autoria e da data associada ao ativo 

 
28 https://www.bernstein.io/  
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intelectual. Além disso, a plataforma prioriza a confidencialidade, uma vez que os 

dados originais dos ativos não são armazenados diretamente na blockchain. Apenas 

o hash criptográfico correspondente é registrado, protegendo o conteúdo contra 

acessos não autorizados e mantendo a privacidade do material. Outro recurso de 

destaque são os certificados digitais gerados pela Bernstein, que comprovam a 

titularidade e a integridade do ativo intelectual ao longo do tempo. Esses certificados 

possuem validade jurídica e podem ser utilizados como evidência em disputas legais, 

demonstrando de forma robusta a originalidade e a anterioridade de uma criação ou 

invenção. 

Figura 5- Fluxograma de Registro de Propriedade Intelectual  

 

Fonte: Bernstein (2018) 

A plataforma da Bernstein destaca-se por sua versatilidade, permitindo a 

proteção de uma ampla variedade de ativos intelectuais por meio de tecnologias 

avançadas. Entre os ativos protegidos estão os segredos industriais, que incluem 

informações confidenciais e know-how empresarial, essenciais para garantir a 

competitividade e a exclusividade de processos e conhecimentos estratégicos. Além 

disso, a plataforma oferece soluções específicas para o registro de documentação de 

pesquisa e desenvolvimento (P&D), possibilitando o acompanhamento detalhado de 

etapas e resultados de processos inovadores, o que assegura a integridade e a 

comprovação de autoria ao longo do ciclo de desenvolvimento. Também abrange a 
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proteção de direitos autorais, sendo particularmente útil para obras criativas, como 

músicas, filmes, livros e softwares, preservando a autoria e garantindo a segurança 

jurídica contra usos indevidos ou não autorizados. 

Embora a plataforma Bernstein ofereça diversas vantagens, como 

simplicidade, agilidade e eficiência na realização de registros online, ela não abrange 

o depósito de patentes. Esse limite decorre da obrigatoriedade de participação do 

poder público no processo de concessão de patentes, uma vez que a proteção 

conferida por este tipo de propriedade intelectual possui natureza constitutiva. Em 

outras palavras, o direito à patente só se efetiva por meio de um ato formal de 

deferimento realizado por uma autoridade competente, como o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) no Brasil. Portanto, enquanto a Bernstein é útil para 

registros que dispensam a intervenção estatal, como direitos autorais ou marcas com 

caráter declaratório, ela não pode substituir os trâmites administrativos essenciais 

para a obtenção de patentes. 

 

 

4.6.2. Iniciativas públicas: A iniciativa da EUIPO para o Uso de Blockchain na 
Proteção da Propriedade Intelectual e a Aderência dos Países Participantes 
 

A European Union Intellectual Property Office (EUIPO) está à frente de uma 

iniciativa pioneira que busca integrar a tecnologia blockchain aos processos de 

registro de propriedade intelectual, com o objetivo de proporcionar maior segurança, 

transparência e eficiência. Lançado em 202029, esse projeto ambicioso visa 

transformar a maneira como marcas, desenhos industriais e outros ativos de 

propriedade intelectual são gerenciados, utilizando a imutabilidade e rastreabilidade 

características do blockchain para reforçar a confiabilidade e integridade dos registros. 

Com previsão de conclusão em 2025, a iniciativa da EUIPO não apenas estabelece 

um padrão tecnológico para os países membros da União Europeia, mas também 

fomenta a cooperação internacional ao incentivar outros países a aderirem ao 

movimento. Ao explorar os objetivos, avanços e a adesão global dessa iniciativa, é 

possível compreender como a utilização de blockchain está sendo posicionada como 

 
29 https://www.euipo.europa.eu/en/about-us/governance/strategic-plan/ipinnovation  
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uma ferramenta estratégica para modernizar os sistemas de propriedade intelectual, 

promovendo a inovação e a competitividade em um mercado globalizado. 

Este projeto da European Union Intellectual Property Office (EUIPO) tem como 

objetivo principal integrar os registros de propriedade intelectual dos países membros 

da União Europeia (UE), promovendo a interoperabilidade e a modernização dos 

sistemas de PI. A iniciativa utiliza a tecnologia MultiChain, que possibilita uma 

conectividade segura e eficiente entre as plataformas TMview e DesignView, 

permitindo a extração e o compartilhamento de registros de marcas e desenhos 

industriais de maneira auditável e confiável. Dessa forma, o projeto busca padronizar 

e centralizar as informações de propriedade intelectual dentro da UE, ao mesmo 

tempo que reforça a transparência e a integridade dos processos de registro, 

posicionando a tecnologia blockchain como um pilar fundamental para a evolução dos 

sistemas de PI no bloco europeu. 

Um dos principais benefícios esperados com a adoção da tecnologia 

blockchain pela European Union Intellectual Property Office (EUIPO) é o aumento 

significativo da integridade e da segurança dos dados. A rede de blockchain 

implementada possibilita a transferência de informações em quase tempo real entre 

os países participantes, reduzindo ao máximo a ocorrência de erros e elevando a 

confiabilidade dos registros de propriedade intelectual. Essa abordagem assegura que 

os dados sejam protegidos contra adulterações, ao mesmo tempo que proporciona 

maior eficiência nos processos de compartilhamento e consulta entre as autoridades 

nacionais de PI, promovendo um ecossistema mais transparente e robusto. 

Desde o início do projeto, a iniciativa da European Union Intellectual Property 

Office (EUIPO) tem atraído a adesão de diversos países, tanto da União Europeia 

quanto de fora dela. Inicialmente, a rede blockchain integrou os registros de 

propriedade intelectual de Malta, Estônia, Lituânia e Polônia, estabelecendo uma base 

sólida para a expansão do sistema. Em 2023, países como Hungria, Itália, Letônia e 

Portugal começaram a ser integrados, com previsões de mais adesões futuras. 

A adesão desses países reflete o reconhecimento do potencial da tecnologia 

blockchain para transformar o gerenciamento de propriedade intelectual. Com a 

integração em uma rede única e segura, os países participantes garantem não apenas 

a proteção mais eficaz de seus registros de PI, mas também a possibilidade de 

explorar novas formas de interação e serviços, como contratos inteligentes e 

identidades descentralizadas para titulares de direitos.  
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A iniciativa de blockchain da EUIPO representa um marco significativo na 

modernização da proteção de propriedade intelectual na Europa. O projeto não 

apenas promove a eficiência e a segurança dos registros de PI, mas também 

estabelece um novo padrão para outros países e organizações ao redor do mundo.  

Com a expansão contínua da rede e o desenvolvimento de novos serviços 

baseados em blockchain, como a autenticação criptográfica de certificados e a gestão 

descentralizada de direitos, o futuro da proteção de PI na Europa promete ser mais 

integrado e seguro.  

O sistema de blockchain da EUIPO é estruturado em uma rede distribuída, na 

qual cada nó corresponde a um escritório de propriedade intelectual (IPO) de um país 

participante. Esses nós estão interconectados através de uma rede blockchain que 

adota a tecnologia MultiChain, o que assegura o compartilhamento de informações de 

forma segura, imutável e auditável. Cada transação realizada na rede é 

criptograficamente assinada, garantindo não apenas a autenticidade, mas também a 

integridade das informações registradas. Dessa forma, o sistema oferece uma 

camada adicional de confiança, transparência e rastreabilidade aos processos de 

registro e gerenciamento de propriedade intelectual. 

 

Figura 6- Registro de Propriedade Intelectual em blockchain 

 

Fonte: EUIPO (2022) 

 

Um dos principais componentes desse sistema é a interoperabilidade entre os 
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registros de marcas e design dos diferentes países participantes. Por meio da 

tecnologia blockchain, as informações são atualizadas em tempo real, garantindo que 

quaisquer mudanças nos registros sejam refletidas instantaneamente em toda a rede. 

Esse processo não só melhora a eficiência do sistema, permitindo uma troca de dados 

mais ágil, mas também reduz significativamente o risco de erros e inconsistências, 

proporcionando uma gestão mais precisa e confiável dos registros de propriedade 

intelectual. 

A integração do blockchain também viabiliza a automação de vários processos 

relacionados à propriedade intelectual, especialmente por meio do uso de contratos 

inteligentes (smart contracts). Esses contratos podem automatizar ações como a 

validação de reivindicações de prioridade e a emissão de certificados de propriedade. 

Quando determinadas condições preestabelecidas são atendidas, os contratos são 

acionados automaticamente, eliminando a necessidade de intervenção manual e 

garantindo maior rapidez, precisão e eficiência nas operações, além de reduzir a 

possibilidade de erros humanos. 

Além disso, o sistema blockchain da EUIPO oferece novos serviços, como a 

autenticação criptográfica de certificados e a criação de identidades descentralizadas 

para os titulares de direitos. Isso permite que os proprietários de marcas e designs 

acessem e gerenciem seus direitos por meio de uma plataforma segura e 

descentralizada, sem depender de uma entidade centralizada para controlar ou 

armazenar suas informações. Esse modelo descentralizado proporciona maior 

controle e autonomia aos proprietários, ao mesmo tempo em que assegura a 

integridade e a autenticidade dos dados registrados. 

O sistema de blockchain da EUIPO representa uma inovação significativa no 

campo da proteção de propriedade intelectual. Com uma rede distribuída e segura, 

processos automatizados e a adesão crescente de países membros, a EUIPO está 

estabelecendo um novo padrão para a gestão de PI na era digital. Este sistema não 

apenas protege os direitos dos titulares de PI, mas também promove a eficiência, 

segurança e transparência nos registros de marcas e designs em toda a Europa. 

 

 

5- METODOLOGIA 
 

No que tange aos objetivos da presente pesquisa, esta se caracteriza como 
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uma pesquisa exploratória, cuja finalidade é ampliar o conhecimento do pesquisador 

sobre os fatos, permitindo a formulação mais precisa de problemas, a criação de 

novas hipóteses e a realização de pesquisas subsequentes mais estruturadas (Seltiz 

et al., 1965). 

Ademais, no que concerne aos objetivos, adotou-se metodologias descritiva 

e explicativa que, na visão de Gil (1999) e Vergara (2005), são adequadas para 

descrever, interpretar e analisar fenômenos, ou estabelecer variáveis, sem a 

obrigatoriedade de explicar os fenômenos descritos, embora forneçam a base para tal 

explicação. 

No que diz respeito à natureza da pesquisa, a metodologia empregada foi 

qualitativa, a qual, conforme Triviños (1987), busca captar não apenas a aparência do 

fenômeno, mas também suas essências, procurando explicar sua origem, relações e 

mudanças, e intuir suas consequências.  

Quanto ao método, a pesquisa adotou o método não experimental que, 

segundo Bertassi (2016) e Diniz et al. (2006), é empregado quando o fenômeno 

pesquisado é inicialmente observado em seu estado natural e reformulado em um 

momento posterior, sem a intenção experimental. 

 

5.1. Coleta de dados  
 

A presente pesquisa aborda o uso do blockchain dentro de um contexto 

mercadológico voltado à pesquisa e ao desenvolvimento, destacando a diversidade 

de inovações e o contexto de inteligência competitiva. Para tanto, são analisadas 

iniciativas de institutos de propriedade intelectual internacionais e seus projetos de 

implementação de tecnologia blockchain. Dessa forma, a coleta de dados foi 

estruturada por meio de pesquisa documental, normativa e bibliográfica, 

proporcionando uma base sólida para a análise dessas iniciativas. 

A pesquisa documental compreende a busca das informações em documentos 

e provas que podem servir de base para a transformação em conhecimento científico 

e que podem ser reelaboradas de acordo com os propósitos da pesquisa (OLIVEIRA 

NETTO, 2008; MARTINS e THEÓPHILO, 2009). Desta forma, foram analisados 

documentos e indicadores disponibilizados por órgão governamentais e privados, 

nacionais e estrangeiros.  

A pesquisa normativa buscou-se legislações mais recentes em bases públicas 
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e possíveis regulamentos das entidades responsáveis, sobre a temática abordada. A 

descrição da estrutura legal foi necessária para que se compreendessem os atores e 

seus papéis no processo de depósito de patentes, bem como apontou possibilidades 

e necessidade de adequação quando traçado o procedimento de depósito de patente 

em blockchain.  

A pesquisa bibliográfica buscou-se explicar e compreender as contribuições 

científicas sobre determinado tema e, portanto, foi baseada em fontes secundárias 

(CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007). Assim, a pesquisa foi constituída principalmente 

de artigos científicos e livros publicados em periódicos e revistas, disponibilizados nas 

plataformas de periódicos CAPES, SCIELO, Google Scholar, dissertações de 

mestrado, dentre outros documentos veiculados à institutos de pesquisa, instituições 

de ensino ou empresas de tecnologia, nacionais ou estrangeiras, que contribuíram 

para a descrição e compreensão do problema de pesquisa.  

 

5.2. Etapas  
Para atender os objetivos propostos, a pesquisa será realizada em 4 etapas. 

Na primeira etapa buscou-se atender o primeiro objetivo específico. Foi levantada, por 

meio da revisão bibliográfica e análise documental, a metodologia atual de depósito 

de patentes no Brasil, conforme regulamentação do Instituto Nacional da Propriedade 

industrial.  

Assim, para alcançar esse objetivo, foi realizada uma pesquisa normativa, 

valendo-se das palavras-chaves: “depósito de patentes”, “procedimentos para 

depósitos de patentes”. As buscas de informações por esses termos foram realizadas 

por meio de pesquisas no site do INPI30.   

Nesse primeiro procedimento, foram encontradas 13(treze) Instruções 

normativas. Das instruções normativas encontradas, 02 se mostraram mais relevantes 

para a temática. Percebeu-se que tais normativas estabeleciam normas gerais de 

procedimentos para explicitar e cumprir dispositivos da Lei de Propriedade Industrial, 

no que se refere às especificações dos pedidos de patente. 

Foi realizado um estudo detalhado para verificar as leis e normativas que 

regulamentam o uso de blockchain no Brasil, com o objetivo de identificar os marcos 

regulatórios existentes e analisar sua aplicação à luz da doutrina e da jurisprudência, 

 
30 https://www.gov.br/inpi/pt-br  
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a fim de compreender como a tecnologia vem sendo adotada e interpretada no 

contexto jurídico brasileiro. 

Em seguida, estudou-se a legislação vigente para poder identificar como a 

legislação atual pode ser empregada ou se haveria necessidade de adequação 

jurídica ao processo de depósito de patente em blockchain.  

Para esta etapa foi feita pesquisa e análise normativa. Assim, foi realizada a 

busca por legislações recentes em base de dados públicas de entidades 

responsáveis, relacionadas à temática, em especial, o Instituto Nacional da 

Propriedade industrial. Em sequência, buscou-se compreender a estrutura legal 

pertinente ao tema e o processo de depósito de patentes.  

Na segunda etapa, relacionada ao segundo e terceiro objetivos específicos, a 

pretensão foi, por meio de revisão de literatura e análise documental, demonstrar 

como a tecnologia blockchain poderia ser empregada no processo de depósito e 

transferência de tecnologia de patentes.  

Assim, para alcançar esse objetivo, procedeu-se a nova pesquisa bibliográfica, 

utilizando-se as palavras chave: “blockchain”, “depósito de patentes”. A pesquisa foi 

realizada nas bases de dados Scielo, Capes e Google Scholar.    

Ao utilizar essas palavras-chave, a busca retornou 373 artigos. Dentre as áreas 

de estudo, preponderaram artigos que se propuseram a analisar as implicações 

jurídicas da tecnologia, com foco na proposta de implementação de um sistema novo. 

Além disso, a produção de tais artigos destaca-se a partir de 2023.  

Na terceira etapa, que está relacionada ao terceiro objetivo específico, a 

pretensão foi, por meio de revisão de literatura e análise documental, examinar 

iniciativas internacionais, tanto no setor público quanto no privado, que utilizam a 

tecnologia blockchain para a proteção da propriedade intelectual, com vistas a 

identificar melhores práticas e possíveis aplicações no contexto brasileiro.  

Assim, para alcançar esse objetivo, procedeu-se a nova pesquisa bibliográfica, 

utilizando-se as palavras chave: “blockchain”, “depósito de patentes”, “instituto de 

propriedade intelectual”, “ompi”. A pesquisa foi realizada nas bases de dados Scielo, 

Capes e Google Scholar.    

Ao utilizar essas palavras-chave, a busca retornou 36 artigos. Dentre as áreas 

de estudo, preponderaram artigos que se propuseram a analisar os debates e 

inicativas de implementação da tecnologia blockchain para a proteção da propriedade 

intelectual. Além disso, a produção de tais artigos destaca-se a partir de 2019.  
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Por fim, na quarta etapa, pretendeu-se transformar todas as informações 

obtidas nas fases anteriores, em um estudo para análise da viabilidade da 

implementação de uma plataforma de blockchain para o depósito e transferência de 

tecnologia de patentes, com a finalidade de desenvolver e, sendo possível, depositar 

a patente resultante do sistema.  

A Figura 07 faz a síntese dos objetivos, metodologia, etapas e produtos da 

pesquisa.  

Figura 07- Síntese dos objetivos, metodologia e produtos. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pela Autora (2024)  
   

6- RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

6.1 A implementação da tecnologia blockchain nos processos de concessão e 
transferência de direitos de propriedade industrial 
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Após compreender os conceitos de propriedade intelectual, o processo de 

depósito de patentes e os princípios constitucionais que os norteiam, bem como a 

atuação do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) nesse contexto, 

constatou-se que a autarquia não tem sido eficiente na concessão dos direitos de 

propriedade industrial. 

A análise de alternativas tecnológicas para reestruturar o INPI e sua adequação 

às disposições constitucionais é fundamental para garantir que a implementação 

dessas soluções ocorra dentro dos parâmetros legais. A reestruturação do INPI é 

urgente e deve incluir a análise e melhoria dos processos de exame, a revisão da 

estrutura organizacional, o diagnóstico e planejamento da automação dos processos 

e a gestão de recursos humanos. 

A falta de uma estrutura adequada no INPI pode representar obstáculos ao 

investimento nacional e internacional e às ambições da política brasileira de 

desenvolvimento industrial e inovação, especialmente no que tange a tornar o país 

um produtor, proprietário e exportador de conhecimentos, tecnologias, marcas e 

outros ativos de alto valor agregado. 

Cada solução tecnológica demanda um tipo específico de aplicação. Ao 

considerar a implementação de tecnologias como blockchain no processo de depósito 

de patentes, realizado perante o INPI, é essencial analisar previamente se ela fere os 

preceitos constitucionais ou conflita com o ordenamento jurídico brasileiro. 

Neste contexto, este capítulo realizou um estudo de caso focado no INPI, 

utilizando pesquisa qualitativa para analisar a viabilidade jurídica da implementação 

da blockchain nos processos de concessão de direitos de propriedade industrial. 

O objetivo deste capítulo foi estudar o INPI como um órgão da administração 

pública que necessita de modificações em suas rotinas. Através de análise qualitativa 

e confronto das informações obtidas, foi possível determinar se a mudança proposta 

é constitucional, viável e quais são seus possíveis impactos. 

Além disso, o capítulo abordou os pilares constitucionais relacionados à 

utilização de tecnologia no Brasil, analisando a constitucionalidade do uso da 

blockchain na administração pública, a viabilidade de sua aplicação no INPI e os 

impactos da adoção dessa tecnologia na autarquia. 

 

6.2. Validade jurídica do Blockchain no ordenamento brasileiro  
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A questão da viabilidade do uso da blockchain como ferramenta para depósito 

e transferência de tecnologia de patentes reside, inevitavelmente, na verificação de 

sua aceitação, pelo ordenamento jurídico brasileiro. A forma mais conveniente de 

fazer a verificação proposta se dá por meio do tradicional estudo tripartido entre 

doutrina, lei e jurisprudência. 

 

6.2.1. Da constitucionalidade do uso de blockchain pela administração pública  
 

A implementação de soluções tecnológicas no território nacional requer uma 

análise específica para verificar possíveis conflitos com as disposições constitucionais 

vigentes. Avaliar a adoção da tecnologia blockchain pela administração pública 

brasileira demanda uma prévia verificação quanto à sua conformidade com os 

preceitos constitucionais. 

Atualmente, não existe regulação específica sobre a blockchain, nem 

disposições na Carta Magna sobre essa ou outras tecnologias específicas, pois não 

compete ao texto constitucional prever todas as possibilidades de uso das diversas 

tecnologias no âmbito nacional. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece direitos e garantias fundamentais 

que norteiam o Estado brasileiro, incluindo a administração pública, que deve seguir 

seus preceitos, como o desenvolvimento tecnológico, a inovação e a proteção das 

criações industriais. 

A primeira disposição constitucional sobre o tema encontra-se no preâmbulo 

da Constituição Federal de 1988, que assegura o desenvolvimento em suas diversas 

vertentes. Além disso, a CF de 1988 estabelece que a promoção do desenvolvimento 

nacional é um dos objetivos fundamentais do Estado, orientando a atuação do poder 

público no sentido de fomentar o progresso econômico, social e tecnológico do país. 

No que se refere aos direitos fundamentais, o artigo 5º, inciso XXIX, da 

Constituição Federal de 1988 garante aos autores de inventos de natureza industrial 

o privilégio temporário de utilização de suas criações, além da proteção às criações 

industriais, visando promover o interesse social e impulsionar o desenvolvimento 

tecnológico e econômico do país. A inclusão deste dispositivo no artigo 5º da 

Constituição reflete a preocupação do legislador com a promoção da inovação e o 
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avanço tecnológico, reconhecendo a importância das invenções para o progresso da 

sociedade e a competitividade econômica. 

A competência para legislar sobre tecnologia, desenvolvimento e inovação é 

concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. No âmbito da 

administração pública federal, especialmente no caso do INPI, cabe à União legislar 

sobre essas matérias. 

É relevante observar que a Constituição Federal de 1988 prevê diversas 

disposições relacionadas ao desenvolvimento, à inovação e à tecnologia. Em vários 

de seus dispositivos, o Estado é incumbido de promover e incentivar o 

desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica, bem 

como a inovação. Além disso, a Constituição determina que a pesquisa nessas áreas 

deve ser tratada com prioridade, sempre voltada para o bem público e para o 

progresso da sociedade, reforçando a responsabilidade do Estado em fomentar um 

ambiente propício à geração de conhecimento e à implementação de novas 

tecnologias. 

Além disso, o referido diploma estabelece que a pesquisa tecnológica deve ser 

direcionada preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros. Através 

da pesquisa, são desenvolvidas soluções tecnológicas que podem ser aplicadas na 

administração pública, resultando em uma melhor prestação de serviços aos 

cidadãos. 

O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) também é 

contemplado pela Constituição Federal de 1988, que prevê sua organização em 

regime de colaboração entre entes públicos e privados, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento científico, tecnológico e a inovação. O referido sistema busca 

fortalecer os processos de produção de conhecimento, tecnologia e inovação, como 

estratégia para promover o desenvolvimento sustentável nacional. 

Diante do exposto, conclui-se que a Constituição Federal de 1988 não impõe 

obstáculos, restrições ou limitações ao uso de tecnologias no Brasil. Pelo contrário, a 

Carta Magna prevê mecanismos que possibilitam a adaptação do Estado às 

inovações tecnológicas, incluindo a atualização e capacitação de seus servidores. 

Estes mecanismos permitem que os profissionais públicos acessem cursos e 

programas de formação, capacitando-os a lidar com novas tecnologias, como o 

blockchain, de maneira a garantir a evolução contínua da administração pública em 

sintonia com os avanços tecnológicos. 
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Também fica evidente, a partir do estudo da Constituição, que ela estimula a 

produção de tecnologia em território nacional e estabelece o desenvolvimento como 

objetivo da República Federativa do Brasil, abrangendo todos os tipos de 

desenvolvimento, inclusive o tecnológico. 

Outro ponto que merece destaque é o rigoroso protocolo de confiança da 

blockchain, que permite a realização de transações entre usuários sem a necessidade 

de intermediários para garantir a transparência. Esse protocolo está diretamente 

relacionado ao princípio da confiança, que influencia significativamente a atuação da 

sociedade em relação aos inventores e detentores de patentes. 

Diante do exposto, é evidente que não existem impedimentos constitucionais à 

implementação de novas tecnologias na administração pública. Ao contrário, a 

Constituição Federal de 1988 está claramente voltada para o fomento à produção e à 

proteção do desenvolvimento, da tecnologia e da inovação, reforçando o 

compromisso do Estado com o progresso científico e tecnológico. A Carta Magna, 

portanto, reafirma a importância de promover a inovação em todas as suas vertentes, 

incentivando sua aplicação em diversos setores, incluindo a administração pública. 

Em última análise, é possível asseverar que a tecnologia blockchain se alinha 

de maneira ideal às diretrizes traçadas pelo constituinte originário. Tratando-se de 

uma tecnologia disruptiva, dotada de capacidade para materializar ideais de 

segurança, transparência e eficiência, a blockchain tem o potencial de proporcionar 

melhorias substanciais na execução dos serviços prestados pela administração 

pública, em especial o INPI. Além disso, contribui para a concretização dos princípios 

constitucionais que regem a administração pública, conforme delineado no artigo 37 

da Constituição Federal, bem como promove os ideais de desenvolvimento, inovação 

e fomento tecnológico. 

 

6.2.2. Da regulamentação infraconstitucional do blockchain 

No âmbito infraconstitucional, mais especificamente no direito processual civil, 

Didier Júnior, Braga e Oliveira (2020) reconhecem a utilização da blockchain no 

Processo Civil, classificando-a como "prova atípica", devido à impossibilidade de sua 

perfeita adequação aos moldes das provas típicas. Sobre o conceito de provas 

atípicas, Neves (2018, p. 635) explica que "os meios de prova previstos no diploma 
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processual são meramente exemplificativos, admitindo-se que outros meios não 

previstos também sejam considerados, desde que não contrariem a norma legal". 

Compreendido o enquadramento do blockchain como prova atípica no 

processo civil, abre-se um leque de possibilidades para a utilização dessa tecnologia 

como substituto dos métodos tradicionais de atestação de existência e conteúdo de 

determinados atos: 

(i) o reconhecimento de assinatura num determinado documento; (ii) a confecção 
de diploma eletrônico que confirma a graduação num certo curso; (iii) a receita 
médica prescrevendo determinado medicamento de uso controlado, que tem 
validade definida e só pode ser usada uma vez pelo paciente; (iv) a constatação 
de que determinada fotografia ou notícia jornalística foi veiculada, em certo 
momento, numa dada rede social; (v) o registro de determinada criação 
intelectual, com identificação de autoria, gerando prova de existência e 
precedência dessa criação; (vi) a utilização da rede para registro de 
manifestação de vontade, dispensando a assinatura de próprio punho num 
instrumento contratual; (vii) a divulgação de dados obtidos a partir de auditoria em 
órgãos públicos, como forma de garantir transparência na gestão pública; (viii) 
cadeia logística, como datas de envio e entrega de produtos, para fins de vigilância 
sanitária; (ix) Outra aplicação possível da blockchain como forma de 
documentação de fatos e manifestações de vontade está ligada à ideia dos smart 
contracts, ou contratos inteligentes (DIDIER JUNIOR; BRAGA; OLIVEIRA, 2020, 
p. 275). (grifos nossos)  

No tocante à regulamentação legal, é importante destacar que, ainda que o 

Código de Processo Civil não trate explicitamente da tecnologia blockchain, o capítulo 

XII define o ordenamento jurídico relativo às provas. Nesse contexto, os artigos 369 e 

411 ressaltam a possibilidade de utilização do blockchain como ferramenta apta a 

produzir efeitos probatórios. 

No tocante à regulamentação legal, é importante destacar que, embora o 

Código de Processo Civil não trate explicitamente da tecnologia blockchain, o Capítulo 

XII estabelece normas relacionadas às provas no ordenamento jurídico. Nesse 

contexto, os artigos 369 e 411 do CPC abrem margem para a utilização de novas 

tecnologias, como o blockchain, como uma ferramenta válida para a produção de 

provas.  

O artigo 369 do Código de Processo Civil estabelece que as partes podem 

utilizar todos os meios legais e moralmente aceitáveis para comprovar a veracidade 

dos fatos que fundamentam o pedido, mesmo que tais meios não estejam 
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especificamente previstos no Código31. Além disso, o artigo 411 dispõe que um 

documento é considerado autêntico quando a sua autoria for comprovada por 

qualquer método legal de certificação, incluindo os eletrônicos, conforme estabelecido 

pela legislação32. 

Seguindo a ordem cronológica de edição de normativas, em 20 de setembro 

de 2019, foi publicada a Lei nº 13.874/2019, conhecida como Lei da Liberdade 

Econômica, que introduziu diversos dispositivos abordando a validade probatória de 

documentos digitais. Dentre os dispositivos mais relevantes, destaca-se o artigo 18, 

que estabelece a seguinte disposição: 

Para documentos particulares, qualquer meio de comprovação da autoria, 
integridade e, se necessário, confidencialidade de documentos em forma eletrônica 
é válido, desde que escolhido de comum acordo pelas partes ou aceito pela pessoa 
a quem for oposto o documento (BRASIL, 2019, p. 14). 

 

Poucos dias após a publicação da Lei nº 13.874/2019, foi publicada a Portaria 

nº 93, de 26 de setembro de 2019, do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, que aprova o Glossário de Segurança da Informação. Essa 

portaria se destaca por ser a primeira norma do ordenamento jurídico brasileiro a 

abordar explicitamente a tecnologia blockchain, realizando diversas referências à 

ferramenta (BRASIL, 2019). 

Finalmente, em 26 de maio de 2020, foi publicado o Provimento nº 100 do 

Conselho Nacional de Justiça, que, visando evitar a concorrência predatória por 

serviços prestados remotamente e atendendo à necessidade de modernização do 

sistema notarial brasileiro, instituiu o sistema e-Notariado. Este sistema utiliza a 

tecnologia blockchain e, conforme estipulado pelo artigo 36 do Provimento 

mencionado, passa a ser a única plataforma autorizada para a realização de atos 

notariais eletrônicos ou remotos com a recepção de assinaturas eletrônicas à 

 
31 BRASIL. Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília, DF, 2015. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm.  Acesso em: 
27 jun. 2024. 
32 o Ibidem. 
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distância, evidenciando claramente a aceitação da tecnologia pelo ordenamento 

jurídico brasileiro (BRASIL, 2020). 

No que tange à posição do Judiciário brasileiro sobre o tema, a pesquisa por 

jurisprudências na plataforma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revelou 15 

ocorrências, enquanto na plataforma do Supremo Tribunal Federal (STF) foram 

encontradas 02 ocorrências.  

Nas buscas realizadas na plataforma do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, foram identificadas 110 ocorrências. As decisões judiciais disponíveis 

evidenciam uma predominância de processos que tratam do blockchain em seu uso 

original, como mecanismo de registro para a circulação de criptomoedas. No entanto, 

há também decisões que reconhecem o uso da blockchain como meio de prova em 

contextos além das moedas eletrônicas, como exemplificado no caso relativo a um 

processo de uso indevido de marca e concorrência desleal, sob a competência do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2020). 

É compreensível que, à medida que novas normas específicas sobre o tema 

são publicadas e considerando o inevitável avanço da tecnologia blockchain em áreas 

correlatas à propriedade intelectual, surjam decisões jurisprudenciais que 

reconheçam a tecnologia em transações envolvendo diferentes aspectos da 

propriedade intelectual.  

 

 
6.3 - Da viabilidade da implementação da blockchain pelo INPI 
 

Após analisar a constitucionalidade e a legalidade do uso da tecnologia 

blockchain, é imprescindível avaliar a viabilidade da sua aplicação no âmbito do 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A utilização do blockchain nesse 

contexto envolve uma série de desafios e considerações, como a capacidade técnica 

do INPI para implementar e operar um sistema de blockchain, a necessidade de 

regulamentação específica que trate de sua aplicação no processo de concessão de 

patentes e registros, e as disposições já previstas na Lei Federal nº 9.279/96, que 

rege os direitos e obrigações relacionados à propriedade industrial. O INPI precisaria 

não apenas adaptar sua infraestrutura para lidar com essa tecnologia emergente, mas 
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também ajustar seus processos e regulamentos internos, garantindo que a utilização 

do blockchain seja compatível com os princípios de segurança, transparência e 

eficácia, sem comprometer os direitos dos titulares de patentes. Portanto, uma análise 

cuidadosa das condições técnicas, legais e normativas existentes é essencial para a 

implementação exitosa do blockchain no processo de concessão de direitos de 

propriedade industrial no Brasil. 

No que tange à capacidade técnica, os dados mais recentes indicam que, 

desde 2019, o número de examinadores caiu para 31233, reduzindo ainda mais o 

corpo técnico do INPI. Com esse recurso humano limitado, a autarquia leva, em 

média, 6,9 anos34 para examinar uma patente. 

Confrontando o número de examinadores com o tempo médio necessário para 

concluir um processo de patente, é possível identificar três problemas principais que 

afetam fortemente o órgão: a) o baixo número de examinadores; b) os cortes35 

contínuos que afetam esse já reduzido contingente; e c) a escassez de recursos 

tecnológicos que permitiriam um trâmite processual mais célere, mesmo com um 

número limitado de servidores. 

Conforme se pode perceber, o processo de concessão de direitos de 

propriedade industrial no Brasil permanece excessivamente burocrático, exigindo uma 

intervenção urgente para que os administrados não precisem mais depender da 

logística atual da autarquia, conforme se encontra atualmente. 

Portanto, no que tange ao corpo técnico, infere-se que a implementação da 

tecnologia blockchain possibilitará a manutenção do quadro de examinadores sem 

prejuízo à celeridade dos processos, devido às inúmeras intervenções automatizadas 

que essa tecnologia pode proporcionar. 

No que concerne ao tempo necessário para a apreciação de um pedido de 

patente utilizando a blockchain, é imperativo destacar que tal estimativa não pode ser 

fornecida sem uma análise científica, consistente e empírica. 

Diante do exposto, ainda que não seja viável a análise de um estudo de caso 

específico referente ao INPI, em razão de a referida autarquia ainda não utilizar a 

tecnologia blockchain, não é precipitado inferir que tal tecnologia permitiria a economia 

 
33 https://revistapesquisa.fapesp.br/sus-deve-economizar-com-fim-de-extensao-de-prazos-de-
patentes/  
34 https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/noticias/inpi-publica-plano-estrategico-2023-
2026/PlanejamentoEstratgico2326_v2.pdf 
35 https://www.abpi.org/noticias/artigo-cortes-no-inpi-um-tiro-no-coracao-da-industria/  
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de recursos humanos, reduziria a necessidade constante de contratação de novos 

servidores e aceleraria o trâmite dos processos de concessão de direitos de 

propriedade intelectual. 

Embora a legislação brasileira ainda não disponha de uma regulamentação 

específica para a implementação da tecnologia blockchain no contexto nacional, 

especialmente no que diz respeito à proteção de propriedade intelectual, não há 

qualquer impedimento jurídico ou técnico que impeça autarquias como o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) de modernizar seus processos. A 

substituição de práticas burocráticas tradicionais, que têm se mostrado ineficientes ao 

longo das décadas, pela adoção de soluções tecnológicas inovadoras como o 

blockchain, representa uma oportunidade para tornar os procedimentos mais ágeis, 

seguros e transparentes, alinhando-se às demandas contemporâneas de eficiência 

administrativa e competitividade global. 

Ademais, conforme discutido em capítulos anteriores, é pertinente destacar 

que diversos órgãos da administração pública brasileira já implementaram a 

tecnologia blockchain, mesmo na ausência de uma regulamentação específica que 

normatize seu uso. Essa lacuna regulatória, até o momento, não se revelou como um 

obstáculo para a adoção da tecnologia, tampouco resultou em problemas jurídicos ou 

operacionais significativos, evidenciando que o potencial inovador do blockchain pode 

ser explorado dentro do arcabouço normativo vigente. 

Aguardar a regulamentação específica para cada sistema, inovação ou 

tecnologia não constitui uma alternativa viável, especialmente em um contexto no qual 

o processo legislativo brasileiro se encontra sobrecarregado e caracterizado por sua 

morosidade. Tal demora pode acarretar prejuízos substanciais, que não apenas 

superariam os benefícios potenciais de uma regulação formal, mas também 

atrasariam o avanço tecnológico e a competitividade do país em um cenário global 

cada vez mais dinâmico e pautado pela inovação. 

Conclui-se, portanto, que a adoção da tecnologia blockchain pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é plenamente viável, considerando que tanto 

a Lei Federal nº 9.279/96 quanto a Constituição Federal de 1988 não apresentam 

qualquer óbice à implementação de novas tecnologias na administração pública. Ao 

contrário, ambas as normativas enfatizam a importância do cumprimento de prazos 

rigorosos, da eficiência na execução das atividades administrativas e do incentivo ao 
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desenvolvimento e à utilização de tecnologias inovadoras, alinhando-se aos objetivos 

de modernização e aprimoramento dos serviços prestados pelo INPI. 

 

6.4- Impactos da adoção da blockchain pelo INPI 
 

A análise dos impactos decorrentes da utilização da tecnologia blockchain pelo 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) demanda uma revisão abrangente 

e crítica do estudo conduzido até o momento. Foram realizadas diversas constatações 

e reflexões, abrangendo aspectos constitucionais, legais, técnicos e administrativos, 

que evidenciam o potencial transformador dessa tecnologia no âmbito da autarquia. 

Tal revisão se faz essencial para consolidar as conclusões apresentadas, identificar 

eventuais lacunas e reforçar as perspectivas sobre a implementação do blockchain no 

INPI como um mecanismo de modernização e aprimoramento dos processos de 

proteção à propriedade industrial no Brasil. 

Destaca-se que, diferentemente de diversas iniciativas anteriores na 

administração pública, a adoção da tecnologia blockchain possui o potencial de 

impulsionar de maneira substancial a concretização dos princípios constitucionais que 

regem a administração pública. Esse impacto se revela como um dos mais 

significativos ao se considerar a implementação dessa tecnologia, dado que sua 

estrutura descentralizada, transparente e segura está alinhada aos valores de 

eficiência, publicidade, legalidade, moralidade e impessoalidade, consagrados na 

Constituição Federal de 1988. Assim, o blockchain apresenta-se como uma 

ferramenta capaz de superar os entraves burocráticos tradicionais, promovendo uma 

gestão pública mais moderna e eficiente. 

A tecnologia blockchain apresenta-se como um instrumento valioso para 

fortalecer a legalidade nas atividades e atos da administração pública, principalmente 

em razão da transparência inerente à sua arquitetura. Ao implementar essa 

tecnologia, a possibilidade de omissão ou restrição de informações públicas pelo 

agente público é significativamente reduzida, pois o sistema opera de forma a registrar 

e disponibilizar dados de maneira imutável e acessível. No contexto específico do 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), os administrados — cidadãos e 

usuários interessados nas ações da autarquia — poderão usufruir de um acesso 

integral e contínuo às informações públicas. Esse nível de transparência não apenas 

garante o controle social, mas também facilita a fiscalização da legalidade e da 
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eficiência dos atos administrativos, alinhando as práticas da autarquia aos princípios 

constitucionais da publicidade e da eficiência. 

A implementação da tecnologia blockchain no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) promove a concretização dos princípios constitucionais 

da impessoalidade e da moralidade, diretamente vinculados à transparência que a 

tecnologia oferece. Caso um ato administrativo revele traços de imoralidade ou 

demonstre favorecimento indevido a um indivíduo ou grupo, a rede blockchain 

permitirá que os cidadãos, enquanto fiscalizadores naturais, identifiquem e exijam do 

INPI a apuração e correção do ato, garantindo o respeito aos pilares constitucionais 

da administração pública. 

A publicidade emerge como um dos impactos mais significativos dessa 

inovação tecnológica, sendo intrínseca à natureza do blockchain, que foi desenvolvido 

para oferecer transparência e fomentar confiança entre os usuários da rede. Ao 

associar publicidade à transparência, a tecnologia confere benefícios substanciais, 

permitindo que os envolvidos nos processos do INPI, sejam usuários ou 

administrados, superem as barreiras impostas pela atual centralização e ineficiência 

do atendimento da autarquia. Assim, a blockchain não apenas assegura o acesso 

pleno à informação, mas também transforma a relação entre o Instituto e seus 

usuários, promovendo eficiência, confiabilidade e um alinhamento mais robusto aos 

valores constitucionais. 

Ademais, a implementação da tecnologia blockchain no INPI proporcionaria 

total transparência no acompanhamento dos processos de concessão de patentes, 

permitindo que todas as partes envolvidas tivessem acesso integral às informações 

atualizadas sobre o andamento de seus pedidos. As etapas pendentes, os 

documentos exigidos e as taxas em aberto seriam facilmente verificáveis em tempo 

real, proporcionando maior clareza e controle para os usuários. A natureza 

descentralizada e imutável do blockchain asseguraria que essas informações não 

fossem manipuladas ou alteradas, garantindo sua integridade. Além disso, a 

plataforma permitiria a notificação automática e imediata das partes interessadas, por 

meio de canais como e-mail ou outros meios eletrônicos, assegurando a comunicação 

eficiente e sem atrasos quanto ao status dos processos. Esse acesso instantâneo e 

transparente contribuiria para a redução de ineficiências no atendimento, ao mesmo 

tempo em que aumentaria a confiança dos usuários no sistema do INPI. 
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A comunicação com o INPI se tornaria mais prática e rápida, facilitando o 

trabalho da autarquia e proporcionando um acesso mais dinâmico e transparente às 

informações para os administrados, alcançando a transparência.  

A adoção de uma tecnologia eficiente pelo INPI, que permita a tramitação 

célere dos processos, permitirá que a autarquia cumpra efetivamente seu papel de 

promover o desenvolvimento tecnológico e a proteção da propriedade industrial. 

Como exemplo na adoção de novas tecnologias na administração pública, isso 

beneficiará não apenas o INPI, mas também todos os que dependem dele para 

desenvolver tecnologias e realizar negócios, tanto no âmbito nacional quanto 

internacional. 

 

6.5. Sistema de Depósito e Transferência de Patentes Baseado em Blockchain:  

6.5.1. Introdução ao Sistema Proposto 

  

 Diante da definição de patentes, do processo de depósito estabelecido pelo 

INPI, da introdução da tecnologia blockchain e da viabilidade jurídica de sua aplicação 

no contexto de propriedade intelectual, é essencial ilustrar uma proposta de sistema 

que permita a implementação eficaz e segura dessa tecnologia para o depósito e a 

transferência de tecnologia de patentes. 

O sistema proposto busca modernizar a gestão de patentes no Brasil por meio 

da tecnologia blockchain, visando garantir autenticidade, integridade e transparência 

aos registros, além de reduzir a burocracia associada aos processos tradicionais. 

 A principal finalidade dessa solução é desenvolver uma plataforma 

descentralizada, segura e transparente que integre automação, validação híbrida 

(realizada por inteligência artificial e análise humana) e criptografia assimétrica para 

aprimorar o gerenciamento dos fluxos de depósitos de patentes. 

 Com a incorporação da blockchain, o sistema assegura a imutabilidade e 

verificabilidade dos registros, simplificando o processo de depósito e preservando a 

integridade das informações. Adicionalmente, inclui um mecanismo robusto de 

verificação, voltado à validação da autenticidade e originalidade das patentes, 

oferecendo uma abordagem eficiente e segura para proteger a propriedade 

intelectual. 
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Figura 8- Potencial do Sistema proposto 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

 

6.5.2. Principais Recursos e Módulos do Sistema  

  

A concepção do sistema iniciou-se com uma análise criteriosa e a definição 

detalhada dos recursos e funcionalidades fundamentais, com o objetivo de 

desenvolver uma solução robusta e eficiente. Cada elemento foi estrategicamente 

planejado para garantir a segurança dos dados, a eficiência em todas as etapas do 

processo e a transparência no gerenciamento e validação dos registros. 

Com base nos requisitos identificados, estabeleceu-se que o sistema ideal 

deveria incorporar os seguintes recursos principais: 

1) Autenticação de Usuário: Um mecanismo robusto para controle de acesso, 

garantindo que apenas usuários autorizados possam interagir com o sistema. 

2) Submissão de Documentos: Uma interface intuitiva e funcional para o envio de 

documentos relacionados ao registro de patentes. 

3) Integração com Blockchain: A utilização de tecnologia blockchain para registrar 

e armazenar dados de forma imutável, assegurando autenticidade e 

rastreabilidade. 
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4) Processo de Verificação: Um módulo híbrido, que combina validação 

automatizada por inteligência artificial e análise humana, para garantir a 

autenticidade e originalidade das patentes submetidas. 

5) Notificações: Um sistema de comunicação que informe os usuários sobre 

atualizações, status de registros e outros eventos relevantes. 

6) Painel de Controle: Um ambiente centralizado para que os usuários 

acompanhem o andamento dos processos, acessem informações e gerenciem 

seus registros. 

7) Fale Conosco: Um canal de atendimento integrado para oferecer suporte e 

sanar dúvidas dos usuários. 

Figura 9- Principais recursos do sistema  

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

 

 O processo de autenticação de usuário foi pensado para ser robusto e 

implementado para garantir a segurança e a privacidade das informações, 

assegurando que os usuários acessem suas contas de maneira segura e possam 

realizar submissões de documentos com total confiança. Cada usuário tem suas 

credenciais únicas, permitindo um controle rigoroso sobre o acesso ao sistema. 
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 No que tange à submissão de documentos, o sistema foi pensado para oferecer 

um módulo dedicado que permita o upload dos arquivos relacionados às patentes. 

Cada documento enviado é automaticamente vinculado à identidade digital do 

usuário, sendo armazenado de forma segura na blockchain, o que proporciona não 

apenas a integridade dos dados, mas também a imutabilidade necessária para o 

registro de invenções. 

 A integração com a blockchain é um dos recursos centrais do sistema, 

permitindo o armazenamento descentralizado de documentos e metadados relativos 

às patentes. O uso da blockchain assegura que todas as informações sejam 

armazenadas de forma segura e imutável, garantindo que o registro das patentes 

mantenha sua integridade ao longo do tempo. Isso proporciona um ambiente ideal 

para o registro de informações que exigem alta confiabilidade, como os relacionados 

a patentes. 

 O processo de verificação é outro recurso importante, sendo realizado de forma 

automatizada por meio de inteligência artificial (IA). A IA é responsável por analisar a 

conformidade dos documentos com os requisitos exigidos para a patenteabilidade, 

assegurando que os pedidos atendam aos critérios estabelecidos antes de avançarem 

no processo de análise. 

 O sistema também conta com um mecanismo de notificações, que mantém os 

usuários informados sobre o status de seus pedidos, eventuais falhas durante a 

submissão e possíveis necessidades de correções. Esse mecanismo garante que o 

usuário esteja sempre atualizado sobre o andamento do processo, minimizando 

atrasos e permitindo intervenções rápidas quando necessário. 

 Uma interface de painel foi desenvolvida para fornecer ao usuário uma visão 

clara e intuitiva do status de suas patentes. Através dessa interface, os usuários têm 

acesso a todas as informações e funcionalidades essenciais, podendo monitorar de 

maneira eficiente o progresso de suas solicitações e documentos. 

 Além disso, o sistema inclui uma opção de "Fale Conosco", oferecendo suporte 

direto ao usuário para tirar dúvidas ou obter assistência durante qualquer fase do 

processo. O time de atendimento está disponível para auxiliar os usuários em 

questões técnicas ou relacionadas à utilização do sistema, garantindo uma 

experiência tranquila e eficiente ao longo de todo o processo de patenteamento. 
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6.5.3. Desenvolvimento dos módulos do sistema 
 

Após a definição dos principais recursos que compõem o sistema, iniciou-se a 

análise e o planejamento do desenvolvimento dos módulos que irão estruturá-lo. Cada 

módulo foi projetado de forma a atender aos requisitos técnicos e funcionais 

identificados previamente, assegurando a integração harmoniosa e o desempenho 

eficiente do sistema como um todo. 

Para orientar o processo de desenvolvimento, foi elaborado um planejamento 

detalhado que define as etapas, dependências e prazos de execução. Esse 

planejamento, representado graficamente na imagem a seguir, serve como guia 

estratégico, organizando as fases do projeto desde a concepção inicial até a 

implementação final, garantindo que cada módulo seja desenvolvido e integrado de 

maneira estruturada e eficiente. 

 
Figura 10- Planejamento do desenvolvimento dos módulos 

 

 Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

 

O planejamento do desenvolvimento dos módulos que compõem o sistema foi 

estruturado com foco em quatro funcionalidades principais, cada uma 

cuidadosamente projetada para atender aos objetivos do sistema de forma eficiente e 

segura. Essas funcionalidades foram priorizadas com base em sua relevância para 

garantir a operação do sistema, bem como a experiência e a confiabilidade para os 
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usuários. O planejamento detalhado considera a implementação de cada 

funcionalidade em etapas, promovendo uma abordagem iterativa e permitindo ajustes 

durante o desenvolvimento, caso necessário. 

Cada módulo foi descrito com base nessas funcionalidades, garantindo que o 

sistema atendesse aos requisitos essenciais de automação dos processos, segurança 

da informação, usabilidade e integridade dos dados. O planejamento levou em 

consideração a necessidade de uma integração eficiente entre os módulos, 

assegurando que todas as partes do sistema trabalhassem de maneira coesa e 

otimizada, proporcionando uma solução robusta para o depósito e gestão de patentes 

utilizando a tecnologia blockchain. 

O módulo de integração com blockchain e armazenamento de registros é o 

núcleo da solução, garantindo que todos os documentos relacionados às patentes 

sejam armazenados de maneira segura e imutável. Esse módulo utiliza uma 

plataforma blockchain apropriada para o registro de informações, incorporando 

contratos inteligentes que automatizam os processos de depósito e recuperação de 

documentos. A segurança dos dados é assegurada por mecanismos de criptografia 

avançados, enquanto o controle de acesso é gerido por protocolos que garantem 

confidencialidade e integridade. 

O módulo de gerenciamento de não-registro e indeferimento foi projetado para 

tratar de maneira eficiente as aplicações de patentes que não foram concedidas. 

Fluxos de trabalho automatizados são implementados para alocar essas patentes 

rejeitadas a blocos específicos na blockchain, garantindo que o histórico da aplicação 

seja preservado com total transparência. Este recurso é essencial para manter a 

integridade dos dados e fornecer rastreabilidade detalhada, mesmo para solicitações 

indeferidas. 

A plataforma administrativa inclui um painel que oferece controle completo 

sobre as contas de usuários, atribuição de permissões e gerenciamento de 

configurações gerais do sistema. Este painel foi desenvolvido para permitir que os 

administradores gerenciem de forma eficiente os usuários e as patentes, 

proporcionando uma interface intuitiva e um alto grau de personalização. Com isso, 

garante-se que o sistema opere de maneira organizada e adaptável às necessidades 

específicas de cada organização. 

O módulo de verificação e avaliação baseadas em inteligência artificial (IA) é 

uma das inovações mais avançadas do sistema. Ele utiliza modelos de IA treinados 



 
 

59 

para identificar padrões de não-conformidade e avaliar a novidade dos pedidos de 

patente. Esse módulo realiza análises detalhadas para assegurar que os critérios de 

patenteabilidade sejam atendidos, minimizando erros humanos e aumentando 

significativamente a eficiência e a confiabilidade do processo de avaliação. Por meio 

dessas funcionalidades, o sistema estabelece um novo padrão em precisão e 

automação no registro de patentes.  

 

6.5.4. Fluxo de trabalho do Sistema 

 Após a identificação dos principais recursos, funcionalidades e módulos 

essenciais do sistema, foi desenvolvida a concepção inicial do fluxo de trabalho ideal. 

Este fluxo foi cuidadosamente estruturado para otimizar a interação entre os diferentes 

componentes do sistema, garantindo uma execução eficiente de todas as etapas, 

desde a submissão dos documentos até a validação e o registro final das patentes. O 

planejamento inicial do fluxo de trabalho foi projetado com o objetivo de proporcionar 

uma experiência intuitiva e ágil para os usuários, assegurando simultaneamente a 

integridade, a segurança e a transparência em todo o processo, em conformidade com 

as exigências do sistema. 

Figura 11- Fluxo de trabalho do Sistema 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

 Em uma concepção ideal, o processo tem início com o cadastramento do 

usuário, no qual são coletadas informações essenciais, como dados pessoais e 
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informações de contato. Após o registro, o usuário ganha acesso à interface da 

plataforma, onde pode dar início ao processo de solicitação de patente. Esta interface 

foi projetada para ser intuitiva, permitindo que o usuário navegue facilmente pelas 

etapas necessárias para completar a submissão, desde o envio de documentos até a 

conclusão do registro. 

Após realizado o cadastro do usuário, o próximo passo é o preenchimento do 

formulário de depósito de patente, no qual o usuário deve fornecer todos os detalhes 

técnicos e descrições relevantes sobre a invenção, além de anexar documentos de 

suporte. Com o formulário completo, o sistema valida os dados inseridos, utilizando 

tanto a verificação automatizada quanto a validação humana, em caso de 

necessidade de informações adicionais ou correções. 

A plataforma ainda oferece mecanismos de verificação, nos quais a 

combinação de validação humana e inteligência artificial permite uma análise 

minuciosa do pedido de patente. Em seguida, o pedido é encaminhado para a 

autoridade competente, como o INPI, onde é revisado e, posteriormente, decidido 

quanto ao deferimento ou indeferimento. 

 Caso o pedido seja aprovado, o sistema registra a decisão na blockchain, 

garantindo que a patente seja reconhecida de forma legal e transparente. Em caso de 

indeferimento, a plataforma proporciona ao solicitante a possibilidade de revisão do 

processo, permitindo ajustes nas informações ou complementação de documentação, 

de modo a possibilitar uma nova tentativa de registro.  

 
6.5.5. Arquitetura Técnica do Sistema 

Após a identificação dos principais recursos, funcionalidades e módulos 

essenciais, além da concepção inicial do fluxo de trabalho ideal do sistema, foi 

desenvolvida a arquitetura técnica. Esta arquitetura foi projetada para garantir a 

integração eficiente entre os componentes do sistema, assegurar a escalabilidade e 

otimizar o desempenho, enquanto atende aos requisitos de segurança e 

confiabilidade. A estrutura técnica considera a implementação de tecnologias 

modernas, a definição de interfaces claras entre os módulos e a adoção de práticas 

que possibilitam a manutenção e evolução do sistema ao longo do tempo. 
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Figura 12- Arquitetura Técnica do Sistema 

 

 Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

A arquitetura foi projetada para proporcionar uma experiência fluida ao usuário, 

ao mesmo tempo em que assegura a integridade dos dados e a conformidade com as 

normas de segurança, além de otimizar o desempenho geral do sistema para o 

registro e gestão de patentes. 

Inicialmente, o usuário acessa o sistema e preenche um formulário de pedido 

detalhado para depositar a sua patente. Esse formulário inclui todas as informações 

necessárias e é armazenado no sistema, sendo posteriormente processado para 

encaminhamento ao armazenamento no IPFS (InterPlanetary File System), que é uma 

rede descentralizada, ou, alternativamente, a um banco de dados convencional, 

dependendo da configuração estabelecida. 

No módulo de armazenamento descentralizado e transações, os documentos 

relacionados às patentes são enviados ao IPFS, garantindo a imutabilidade e a 

integridade dos registros. Paralelamente, um mecanismo de carteira cripto é utilizado 

para autenticar o armazenamento e registrar as transações na blockchain, conferindo 

segurança adicional ao processo. Para assegurar maior resiliência, o sistema mantém 

uma cópia de segurança em um banco de dados tradicional, que pode ser utilizado 

para recuperação de dados em caso de necessidade. 

Outro ponto central da arquitetura é a visualização de patentes e a integração 

com inteligência artificial (IA). Por meio da interface do sistema, o usuário pode 
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acessar suas patentes de forma direta, enquanto a IA atua como um filtro adicional, 

verificando a conformidade do pedido com os critérios de patenteabilidade. Esse 

recurso não apenas melhora a eficiência do processo, mas também reduz possíveis 

erros, garantindo uma análise detalhada e precisa antes da submissão definitiva. 

 

6.5.6. Protótipo de Sistema para Depósito de Patentes Utilizando Blockchain no 
INPI 

Após a identificação dos principais recursos, funcionalidades e módulos 

essenciais, a concepção inicial do fluxo de trabalho ideal e o desenvolvimento da 

arquitetura técnica, foi possível prototipar uma estrutura ideal do sistema. Este 

protótipo reflete a integração de todos os componentes planejados, demonstrando a 

interação entre os módulos, a eficiência do fluxo de trabalho e a aplicação da 

arquitetura técnica definida. Através deste protótipo, é possível visualizar como o 

sistema operará na prática, assegurando a viabilidade da solução proposta e 

possibilitando a validação e ajustes antes da implementação definitiva. 

Figura 13- Protótipo do Sistema 

 

 Fonte: Elaborado pela autora (2024)  
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O processo inicia com o usuário acessando o sistema. Após passar pela 

autenticação inicial, o usuário recebe um ID da cadeia principal, um identificador 

exclusivo que o associa ao registro na blockchain. Esse ID servirá como referência 

durante todo o processo, sendo utilizado para rastrear e vincular as ações do usuário 

ao registro de patentes de maneira segura e imutável. 

Após o usuário acessar o sistema, ele inicia o processo de solicitação de 

patente, no qual declara sua intenção de depositar uma invenção ou modelo de 

utilidade. Ao realizar essa solicitação, o sistema gera automaticamente um 

identificador único denominado ID de bloco, que serve como uma chave preliminar 

para vincular a solicitação ao registro na blockchain. Esse ID de bloco é atribuído de 

maneira exclusiva a cada solicitação, permitindo que o sistema rastreie e autentique 

o pedido de patente ao longo de todas as etapas do processo. O ID de bloco facilita a 

integração com a infraestrutura blockchain, garantindo a imutabilidade e transparência 

do registro. Através desse identificador, o usuário e os administradores podem 

acompanhar o progresso da solicitação, assegurando que cada etapa seja 

devidamente registrada e validada. 

No próximo estágio do processo, o usuário deve apresentar os documentos 

exigidos pelo sistema, que devem detalhar as características técnicas, legais e 

comerciais da patente. Estes documentos são essenciais para a validação e 

comprovação da originalidade e viabilidade do pedido de patente. 

A primeira fase de validação, denominada validação inicial, ocorre após o envio 

dos documentos. Se os documentos apresentados estiverem em conformidade com 

os critérios estabelecidos pelo sistema, o processo segue para a emissão das chaves 

criptográficas. Nesse caso, o sistema gera para o usuário uma chave pública e uma 

chave privada. A chave pública será registrada de forma transparente na blockchain, 

permitindo a identificação do usuário e garantindo a rastreabilidade do pedido. A 

chave privada, por sua vez, é atribuída de forma confidencial ao usuário, permitindo 

que ele assine digitalmente os documentos e autentique futuras ações dentro do 

sistema, assegurando a integridade e a autenticidade das interações. 

Por outro lado, caso os documentos apresentados contenham erros ou 

informações incompletas, a solicitação de patente é rejeitada. Nesse caso, o processo 
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é interrompido, e nenhuma informação é registrada na blockchain, garantindo que 

apenas pedidos completos e válidos sejam considerados para o registro. 

Após a validação dos documentos, o processo avança para a etapa de 

atribuição de chaves criptográficas e uma verificação mais detalhada dos dados 

apresentados. Nessa fase, o sistema gera uma chave pública e uma chave privada 

para o usuário. A chave pública é essencial para garantir a transparência e 

rastreabilidade do pedido na blockchain, enquanto a chave privada permite que o 

usuário assine digitalmente e autentique suas ações no sistema, garantindo a 

segurança das interações. 

Um administrador desempenha o papel de auditor nesse estágio, sendo 

responsável por validar a conformidade dos registros. Esse processo de verificação é 

composto por uma análise mais aprofundada, que pode ser realizada por inteligência 

artificial (IA) ou por um processo parcialmente humano. A verificação avançada visa 

garantir que o conteúdo da patente seja único, tecnicamente válido e que atenda aos 

requisitos legais e de patenteabilidade estabelecidos. 

Se a verificação for bem-sucedida e os documentos cumprirem todas as 

exigências, a patente é considerada válida para registro e aprovada para ser 

registrada na blockchain. Neste caso, o processo segue adiante, e o pedido de patente 

é imutavelmente registrado na cadeia de blocos, garantindo sua autenticidade e 

integridade. 

Porém, se a verificação resultar em falha, ou seja, se os documentos não 

atenderem aos requisitos necessários ou contiverem inconsistências, a patente é 

excluída da cadeia principal e o processo é encerrado. Isso garante que apenas 

patentes conformes e com a documentação adequada sejam efetivamente registradas 

na blockchain.  

 Após a aprovação do pedido de patente, o sistema atribui à patente um ID de 

bloco referenciável, que é um identificador único dentro da cadeia principal da 

blockchain. Esse ID garante que o registro seja único, imutável e acessível 

publicamente, proporcionando transparência e rastreabilidade no processo. 

Na sequência, a patente é adicionada à blockchain, sendo registrada como um 

novo bloco na cadeia principal. Este bloco contém todos os metadados relevantes da 

patente, incluindo informações sobre a invenção, as chaves criptográficas atribuídas 

ao usuário e o hash do registro, o qual é gerado para garantir a integridade do 
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conteúdo registrado. Com o hash, qualquer alteração nos dados pode ser facilmente 

detectada, assegurando que o registro seja mantido de forma inviolável. 

Uma vez registrado, o bloco se torna imutável, ou seja, não pode ser alterado 

ou excluído, garantindo que a patente permaneça intacta ao longo do tempo. Além 

disso, o registro na blockchain torna-se auditável, permitindo que qualquer parte 

interessada possa verificar a autenticidade da patente e sua sequência histórica de 

alterações, garantindo a total integridade e confiabilidade dos dados. 

 O sistema realiza uma verificação rigorosa da patente registrada na blockchain 

para garantir que o bloco tenha sido adicionado corretamente à cadeia principal. Esta 

verificação tem como objetivo assegurar que todos os dados da patente foram 

corretamente registrados e que não houve falhas durante o processo de adição. 

Caso a verificação seja bem-sucedida, o processo é considerado concluído 

com sucesso, e a cadeia principal é devidamente atualizada para refletir o novo 

registro. A patente agora faz parte da blockchain, e o registro é imutável e 

permanentemente armazenado, garantindo sua autenticidade e integridade. 

No entanto, caso algum erro seja identificado durante a verificação, o sistema 

executa uma análise detalhada para determinar a origem do problema. Se for 

constatado que o bloco não foi corretamente adicionado ou que houve alguma falha 

técnica, o bloco poderá ser excluído da cadeia principal para evitar registros 

inconsistentes. Esse processo assegura que apenas registros válidos e verificados 

permaneçam na blockchain, mantendo a integridade e a confiabilidade do sistema. 

 O sistema proposto integra uma série de mecanismos técnicos e de segurança 

que asseguram a eficácia, confiabilidade e conformidade dos registros de patentes, 

utilizando tecnologias avançadas como inteligência artificial e blockchain. A 

verificação híbrida é uma abordagem crucial no processo de registro de patentes, 

combinando a precisão da inteligência artificial com a análise humana. A inteligência 

artificial é responsável por realizar as verificações iniciais e identificar padrões ou 

inconsistências nos dados, enquanto os revisores humanos validam as decisões da 

IA e ajustam as conclusões em casos específicos.  

Essa combinação reduz significativamente o risco de inconsistências e erros 

no registro das patentes, proporcionando uma camada adicional de segurança e 

confiabilidade no processo. O sistema utiliza criptografia assimétrica para proteger a 

comunicação e garantir a integridade dos registros. A chave pública facilita a consulta 

e a transparência dos registros de patentes na blockchain, permitindo que qualquer 



 
 

66 

pessoa consulte os dados de forma pública e sem comprometer a segurança das 

informações sensíveis.  

Já a chave privada é utilizada pelo usuário para autenticar e assinar 

digitalmente todas as transações relacionadas à patente, oferecendo uma camada 

adicional de segurança e garantindo que apenas o titular da patente possa realizar 

alterações ou transferir os direitos sobre o ativo. A imutabilidade da blockchain é um 

dos pilares fundamentais da solução, garantindo que uma vez que um bloco da 

patente seja registrado, ele não possa ser alterado ou excluído. Isso assegura que os 

registros de patentes sejam permanentemente vinculados à blockchain, o que não 

apenas protege contra fraudes e manipulações, mas também garante a conformidade 

jurídica, pois qualquer alteração no registro pode ser facilmente detectada. A 

transparência e auditabilidade são características essenciais do sistema.  

Todas as ações realizadas no sistema são automaticamente registradas na 

blockchain, permitindo um rastreamento completo de cada passo do processo, desde 

a submissão inicial até a decisão final sobre a patente.  

Esse registro público e imutável possibilita auditorias detalhadas, aumentando 

a confiança dos usuários e permitindo que qualquer parte interessada verifique a 

integridade dos processos em qualquer momento. Isso é particularmente importante 

em um contexto legal, onde a rastreabilidade de ações e a integridade dos dados são 

requisitos cruciais para a validação de direitos de propriedade intelectual. 

 O sistema proposto para o depósito de patentes no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), utilizando blockchain, apresenta uma arquitetura 

robusta, segura e eficiente, que visa otimizar os processos de submissão, verificação 

e depósito de patentes. Ao integrar tecnologias avançadas, como contratos 

inteligentes e inteligência artificial (IA), com a segurança e a transparência 

proporcionadas pela blockchain, o sistema assegura maior confiabilidade e agilidade 

no processo de patenteamento. Esse modelo inovador não apenas atende às 

exigências tecnológicas e de inovação do século XXI, mas também transforma a 

maneira como as patentes são gerenciadas no Brasil. Através dessa plataforma, é 

possível garantir uma integridade imutável e um desempenho elevado, criando um 

novo padrão nos processos relacionados à propriedade intelectual, com o potencial 

de revolucionar a forma como os direitos de patentes são protegidos e administrados. 

 No entanto, apesar dos avanços tecnológicos proporcionados pela plataforma, 
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existem desafios significativos que ainda precisam ser enfrentados antes que o 

sistema de depósito e transferência de tecnologia de patentes baseado em blockchain 

possa ser amplamente adotado.  

 Esses desafios incluem a falta de conscientização sobre a tecnologia e seu 

potencial, a ausência de padronização nos processos de implementação, a 

complexidade na integração com sistemas existentes, questões relacionadas ao custo 

e à escalabilidade, e preocupações legais e de privacidade.  

 

6.6. ALGUMAS RESTRIÇÕES ENCONTRADAS 

A falta de conscientização e padronização é uma das barreiras significativas 

para a adoção de sistemas de depósito de patentes baseados em blockchain. A 

tecnologia blockchain, embora amplamente reconhecida por sua aplicação em 

criptomoedas, ainda é mal compreendida por muitos profissionais e entidades 

envolvidas no processo de registro e gestão de patentes. Muitas organizações ainda 

não percebem seu potencial para melhorar a transparência, segurança e integridade 

nos processos de depósito de patentes. Esse desconhecimento gera resistência à 

mudança, dificultando a aceitação de soluções inovadoras, como o uso de blockchain, 

em setores que tradicionalmente seguem processos mais burocráticos e 

centralizados. 

Além disso, a ausência de padronização nos sistemas de depósito de patentes 

baseados em blockchain aumenta as incertezas em relação à sua implementação. 

Atualmente, não existe um modelo universalmente aceito para integrar blockchain nos 

fluxos de trabalho de patentes, o que leva a uma fragmentação no desenvolvimento 

de soluções. Cada sistema pode adotar diferentes abordagens e protocolos, o que 

gera dificuldades de interoperabilidade entre sistemas e de aceitação por órgãos 

reguladores, como o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) no Brasil e 

outros escritórios internacionais de patentes. A falta de um padrão uniforme também 

impede a criação de uma infraestrutura global coesa, na qual diferentes países e 

jurisdições possam utilizar o blockchain para validar patentes de forma segura e 

consistente. Isso compromete a confiança na tecnologia e sua efetiva implementação 

em larga escala. 
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Portanto, a superação da falta de conscientização sobre o potencial do 

blockchain e a criação de um padrão internacional para os sistemas de depósito de 

patentes são passos cruciais para a adoção em massa dessa tecnologia, permitindo 

um processo de patenteamento mais eficiente, transparente e seguro. 

Os desafios relacionados à complexidade e integração são questões 

fundamentais que dificultam a adoção de sistemas de verificação de patentes 

baseados em blockchain. A implementação dessa tecnologia em processos de 

patenteamento demanda um esforço considerável para integrar as funcionalidades da 

blockchain com os sistemas existentes de registro de patentes, muitos dos quais não 

foram projetados para suportar a natureza descentralizada e imutável da tecnologia. 

Esse processo pode ser complexo, pois envolve a adaptação dos fluxos de trabalho 

tradicionais, como o preenchimento de formulários, o processo de análise e a 

verificação dos documentos, para um modelo que depende de contratos inteligentes, 

validações criptográficas e registros distribuídos. 

Além disso, a interação entre os sistemas de blockchain e as infraestruturas 

existentes pode exigir a reconfiguração dos protocolos e padrões, a fim de garantir 

que todos os dados e registros sejam compatíveis com as exigências legais e de 

conformidade. A integração de sistemas antigos, que podem não ser tão flexíveis ou 

escaláveis, com a blockchain, que exige operações rápidas e precisas, pode resultar 

em dificuldades técnicas, tornando a transição para essa nova abordagem um 

processo dispendioso e demorado.  

Em resumo, para que os sistemas baseados em blockchain para depósito de 

patentes sejam eficazes, é necessário superar esses desafios de complexidade e 

integração, exigindo esforços significativos em termos de engenharia de software, 

adaptações de processos e harmonização entre tecnologias. 

Os desafios relacionados ao custo e à escalabilidade são questões importantes 

a serem superadas para que os sistemas de verificação de patentes baseados em 

blockchain possam ser amplamente adotados. O desenvolvimento e a manutenção 

desses sistemas exigem investimentos elevados em infraestrutura tecnológica, que 

inclui servidores, redes distribuídas e mecanismos de armazenamento seguro, além 

dos custos envolvidos na implementação de contratos inteligentes e sistemas de 
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criptografia avançada. Esses custos não se restringem à fase de desenvolvimento, 

mas se estendem à operação contínua, manutenção e atualização do sistema, que 

precisa ser constantemente otimizado para suportar um número crescente de usuários 

e transações. Além disso, o processamento de grandes volumes de dados e o 

gerenciamento de registros de patentes de múltiplos usuários podem resultar em 

desafios relacionados à velocidade e eficiência do sistema, impactando sua 

escalabilidade. 

As preocupações legais e de privacidade representam desafios significativos 

para a adoção de sistemas de verificação de patentes baseados em blockchain. 

Primeiramente, a tecnologia blockchain ainda carece de precedentes legais 

específicos no contexto de propriedade intelectual, o que pode gerar incertezas 

jurídicas quanto à sua aplicabilidade e aceitação em tribunais.  

A falta de regulamentação clara sobre o uso de blockchain para registro e 

verificação de patentes pode dificultar sua adoção por instituições como o INPI e 

outros órgãos de registro de patentes ao redor do mundo. Além disso, embora a 

blockchain seja amplamente considerada segura devido à sua natureza 

descentralizada, a questão da privacidade dos dados armazenados na cadeia 

continua sendo uma preocupação, especialmente em relação a informações 

confidenciais de patentes.  

O fato de que a blockchain é, por sua essência, transparente e imutável pode 

entrar em conflito com os requisitos de privacidade de dados, como os estabelecidos 

pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil, criando um dilema sobre o 

equilíbrio entre transparência e proteção da informação sensível. Isso exige a 

implementação de medidas adicionais de segurança, como criptografia avançada, 

para garantir que os dados sensíveis das patentes não sejam acessados 

indevidamente. 

 

7. Considerações finais  

 O presente trabalho teve por objetivo analisar os aspectos jurídicos e legais do 

uso de uma plataforma de blockchain para a proteção da propriedade intelectual e a 

transferência de tecnologia de patentes no Brasil. O objetivo é avaliar, de maneira 
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criteriosa, os benefícios e desafios apresentados por esta tecnologia no que concerne 

à segurança, transparência e eficiência na salvaguarda dos direitos de propriedade 

intelectual. 

 Procedeu-se à análise aprofundada do conceito de patente, juntamente com 

uma avaliação do processo administrativo de concessão de patentes. Neste contexto, 

verificou-se que o fenômeno do backlog, caracterizado pelo acúmulo de pedidos de 

patentes pendentes de exame, constitui, na atualidade, um dos principais 

desincentivadores para o depósito de novas patentes no Brasil. Este cenário de 

acúmulo excessivo gera uma série de implicações negativas, incluindo a proliferação 

de incertezas jurídicas que afetam tanto os depositantes quanto os inventores. A 

demora no processamento e na concessão das patentes compromete a segurança 

jurídica, ao passo que dilata o período de indefinição sobre os direitos exclusivos, 

desestimulando a inovação e a proteção efetiva das invenções no país. 

Após a contextualização da tecnologia blockchain, suas características 

intrínsecas e suas diversas aplicações, procedeu-se à análise detalhada da 

constitucionalidade da implementação da tecnologia blockchain pelo INPI. Com base 

nessa análise, conclui-se pela viabilidade do uso da blockchain para o depósito e a 

transferência de tecnologia de patentes, devido à sua capacidade de assegurar a 

autenticidade, a integridade e a transparência dos registros digitais, conferindo maior 

segurança jurídica ao processo. 

Em seguida foi proposto o desenvolvimento de um sistema para o depósito de 

patentes utilizando blockchain no INPI, representando uma abordagem inovadora e 

eficiente para modernizar o processo de concessão de patentes no Brasil.  

Através da identificação cuidadosa dos recursos, funcionalidades e módulos 

essenciais, bem como da concepção de um fluxo de trabalho ideal e uma arquitetura 

técnica robusta, foi possível criar um protótipo funcional que integra segurança, 

transparência e agilidade. A utilização de blockchain garante a imutabilidade e 

rastreabilidade dos registros, enquanto a validação híbrida assegura a autenticidade 

e a originalidade das patentes. Este protótipo não só demonstra a viabilidade da 

solução proposta, mas também abre caminho para uma transformação digital no 
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gerenciamento de propriedade intelectual no país, com impactos positivos tanto para 

os inovadores quanto para as entidades reguladoras.  

O sistema proposto representa, portanto, um avanço significativo na eficiência 

e confiança dos processos de depósito de patentes, podendo servir de modelo para 

futuras implementações em outros contextos tecnológicos.  

 As limitações de estudo e sugestão da continuação da pesquisa são: a) 

Aperfeiçoamento da arquitetura de plataforma em que as patentes podem ser 

depositadas e transferidas, por meio de blockchain; b) interoperabilidade entre 

sistemas internacionais.  

 

8- ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 

 
Pretende-se com este projeto obter os produtos: 

a) Matriz de SWOT (FOFA); 

b) Figura Diagrama do Modelo de Negócio CANVAS; 

c) 01 artigo em avaliação ou já publicado por revista Qualis B2; 

d)  Texto Dissertativo no formato mínimo do PROFNIT Nacional. 

e) Comprovante de registro no INPI.  
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APÊNDICE A- MATRIZ SWOT (FOFA) 

 

  AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 

(Organização) 

FORÇAS: 

1. Agilidade na análise e concessão de patentes.  

2. Facilitação na gestão da propriedade intelectual.  

3. Aumento da segurança jurídica para titulares, inventores 

e investidores. 

4. Democratização do acesso ao sistema de proteção à 

propriedade intelectual.  

  

FRAQUEZAS: 

1. Falta de conhecimento da 

tecnologia.  

  

EXTERNA 

(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1. Reposicionamento, Tecnologia 

2. O sistema de concessão de patentes no Brasil está 

defasado, antiquado, não correspondendo com a 

realidade do mercado de inovação mundial.  

3. Público alvo grande e crescente.  

4. Conexão entre titulares, inventores e investidores.  

AMEAÇAS: 

1. Cultura.  

2. Custos.  

3. Legislação.  

 



 
 

 

APÊNDICE B- MODELO DE NEGÓCIO CANVAS 

 

Parcerias 
Chave: 

1. Órgão 

públicos. 

  

Atividades Chave: 

1. Análise da viabilidade 
do uso de uma plataforma 

de blockchain para a 
proteção da propriedade 

intelectual e transferência 
de tecnologia de patentes.  

2. Elaboração de artigo.  
 

Propostas de Valor: 

1. Fomento à proteção da 
Propriedade Intelectual.  

2. Redução no prazo de 

análise de patente.  

3. Aumento de 
investimentos em 
inovação.  

4. Aumento de 

investimentos em P&D.  

5. Democratização do 
acesso a proteção de 
invenções.  

  

Relacionamento: 

1. Contato direto 
com a empresa 

demandante.  

  

Segmentos de 
Clientes: 

1. Investidores;  

2. Titulares de 

patentes;  

3. Inventores;  

4. Órgãos 

Públicos.  

  Recursos Chave: 

1. Pesquisadora 

2. Orientador 

Canais: 

1. Internet;  

2. Redes Sociais;  

3. WhatsApp 

4. E-mail 

5. Website. 

Estrutura de Custos: 

1. Aquisição de bibliografia.   

Fontes de Receita: 

1. Royalties sobre negociações realizadas dentro da plataforma;  

2. Custos com prestação de serviços;  

3. Mensalidades. 

 



 
 

 

APÊNCIDE C- Artigo submetido ou publicado  
 

ASPECTOS JURÍDICOS E LEGAIS DO USO DE UMA PLATAFORMA DE 
BLOCKCHAIN PARA A PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA DE PATENTES 

LEGAL AND REGULATORY ASPECTS OF USING AN BLOCKCHAIN 
PLATFORM FOR INTELLECTUAL PROPERTY PROTECTION AND PATENT 

TECHNOLOGY TRANSFER 

RESUMO 
Objetivo: O presente artigo objetiva analisar os aspectos jurídicos e legais do uso de 

uma plataforma de blockchain para a proteção da propriedade intelectual e a 

transferência de tecnologia de patentes, de modo a verificar os benefícios e desafios 

dessa tecnologia em relação à segurança, transparência e eficiência na proteção dos 

direitos de propriedade intelectual. Metodologia: Para alcançar esse objetivo, foi 

realizada uma pesquisa qualitativa e descritiva, analisando os impactos dos atrasos 

nos procedimentos do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e avaliando 

a integração da blockchain nos sistemas de PI e sua relação com a modernização e 

segurança dos registros de propriedade intelectual. Resultados:  Apesar da ausência 

de regulação específica no ordenamento jurídico brasileiro para a implementação da 

tecnologia blockchain, inexiste impedimento legal para que autarquias como o INPI 

inovem ao abandonar a burocracia tradicional e os procedimentos obsoletos que, até 

o presente momento, demonstraram ineficiência. Tal mudança para estratégias e 

soluções tecnológicas mais avançadas é não apenas viável, mas necessária. A 

experiência de outros órgãos da administração pública, que já adotaram a tecnologia 

blockchain mesmo sem um arcabouço regulatório específico, evidencia que a 

ausência de regulação não constituiu obstáculo significativo, tampouco gerou 

problemas relevantes. Nesse sentido, a opção de aguardar a regulamentação formal 

de cada sistema, inovação ou tecnologia apresenta-se como impraticável, 

especialmente em face de um processo legislativo notoriamente sobrecarregado e 

lento. A morosidade decorrente dessa espera poderia acarretar prejuízos que 

superariam os benefícios de uma regulação extemporânea. Conclusões:  A 



 
 

 

incorporação de uma tecnologia eficaz pelo INPI, que viabilize a tramitação célere dos 

processos administrativos, permitirá que a autarquia cumpra de forma plena sua 

função de fomentar o desenvolvimento tecnológico e assegurar a proteção da 

propriedade industrial. A adoção de inovações tecnológicas na administração pública, 

trará benefícios não apenas ao próprio INPI, mas também a todos aqueles que dele 

dependem para a implementação de tecnologias e a condução de negócios, tanto no 

âmbito nacional quanto internacional. 

Descritores: Patentes. Blockchain. Backlog. Direitos de Propriedade Intelectual. 

LEGAL AND REGULATORY ASPECTS OF USING AN BLOCKCHAIN 
PLATFORM FOR INTELLECTUAL PROPERTY PROTECTION AND PATENT 

TECHNOLOGY TRANSFER 

ABSTRACT 

Objective: This article aims to analyze the legal aspects and regulations surrounding 

the use of a blockchain platform for the protection of intellectual property and the 

transfer of patent technology, in order to assess the benefits and challenges of this 

technology concerning security, transparency, and efficiency in safeguarding 

intellectual property rights. Methodology: To achieve this objective, a qualitative and 

descriptive research was conducted, examining the impact of delays in procedures at 

the National Institute of Industrial Property (INPI) and evaluating the integration of 

blockchain into IP systems, with a focus on its relationship with the modernization and 

security of intellectual property records. Results: Despite the absence of specific 

regulation in the Brazilian legal framework for the implementation of blockchain 

technology, there is no legal impediment preventing autonomous agencies like the 

INPI from innovating by abandoning traditional bureaucracy and outdated procedures 

that have proven inefficient to date. Such a shift towards more advanced technological 

strategies and solutions is not only feasible but necessary. The experience of other 

public administration bodies, which have already adopted blockchain technology even 

without a specific regulatory framework, demonstrates that the lack of regulation has 

not constituted a significant obstacle nor generated relevant issues. In this context, 

waiting for formal regulation of each system, innovation, or technology appears 

impractical, especially considering the notoriously overburdened and slow legislative 



 
 

 

process. The delays resulting from this wait could lead to damages that would outweigh 

the benefits of late regulation. Conclusions: The incorporation of an efficient 

technology by the INPI, enabling the swift processing of administrative procedures, will 

allow the agency to fully fulfill its role in promoting technological development and 

ensuring the protection of industrial property. The adoption of technological innovations 

in public administration will benefit not only the INPI itself but also all those who depend 

on it for the implementation of technologies and the conduct of business, both 

nationally and internationally. 

Descriptors: Patents. Blockchain. Backlog. Intellectual Property Rights. 

 

ASPECTOS LEGALES Y REGULATORIOS DEL USO DE UNA PLATAFORMA DE 
BLOCKCHAIN PARA LA PROTECCIÓN DE LA PROPIEDAD INTELECTUAL Y LA 

TRANSFERENCIA DE TECNOLOGÍA DE PATENTES 
 
 
RESUMEN  

Objetivo: Este artículo tiene como objetivo analizar los aspectos legales y regulatorios 

en torno al uso de una plataforma de blockchain para la protección de la propiedad 

intelectual y la transferencia de tecnología de patentes, con el fin de evaluar los 

beneficios y desafíos de esta tecnología en cuanto a seguridad, transparencia y 

eficiencia en la protección de los derechos de propiedad intelectual. Metodología: 
Para alcanzar este objetivo, se realizó una investigación cualitativa y descriptiva, 

examinando el impacto de los retrasos en los procedimientos del Instituto Nacional de 

Propiedad Industrial (INPI) y evaluando la integración de blockchain en los sistemas 

de PI, con un enfoque en su relación con la modernización y seguridad de los registros 

de propiedad intelectual. Resultados: A pesar de la ausencia de regulación específica 

en el marco legal brasileño para la implementación de la tecnología blockchain, no 

existe impedimento legal que impida a las agencias autónomas como el INPI innovar 

abandonando la burocracia tradicional y los procedimientos obsoletos que han 



 
 

 

demostrado ser ineficaces hasta la fecha. Este cambio hacia estrategias y soluciones 

tecnológicas más avanzadas no solo es factible, sino también necesario. La 

experiencia de otros organismos de la administración pública, que ya han adoptado la 

tecnología blockchain incluso sin un marco regulatorio específico, demuestra que la 

falta de regulación no ha constituido un obstáculo significativo ni ha generado 

problemas relevantes. En este contexto, esperar la regulación formal de cada sistema, 

innovación o tecnología parece impráctico, especialmente considerando el 

notoriamente sobrecargado y lento proceso legislativo. Las demoras resultantes de 

esta espera podrían causar daños que superarían los beneficios de una regulación 

tardía. Conclusiones: La incorporación de una tecnología eficiente por parte del INPI, 

que permita la tramitación ágil de los procedimientos administrativos, permitirá que la 

agencia cumpla plenamente su función de promover el desarrollo tecnológico y 

garantizar la protección de la propiedad industrial. La adopción de innovaciones 

tecnológicas en la administración pública beneficiará no solo al propio INPI, sino 

también a todos aquellos que dependen de él para la implementación de tecnologías 

y la realización de negocios, tanto a nivel nacional como internacional. 

Descriptores: Patentes. Blockchain. Atraso. Derechos de Propiedad Intelectual. 
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